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A Condsef completa 21 anos num perí-
odo onde cada vez mais têm sido ex-
postas mazelas que sempre afetaram 
de forma negativa o setor público. Ao 

longo de todos esses anos, esta Confederação 
combateu e luta contra o mau uso do dinheiro 
público garantido sua aplicação em serviços 
que de fato a sociedade necessita. Denúncias 
de irregularidades cometidas, em sua imensa 
maioria, por indicados políticos que ocupam 
cargos estratégicos na administração pública, 
estão vindo à tona com uma freqüência nunca 
percebida antes pela população brasileira. 

O desnudamento de tantos problemas revol-
ta. Mas de cada ameaça à dilapidação do bem 
público é preciso fazer emergir políticas que, 
enfi m, atendam ao bem social. É preciso cobrar, 
com maior ênfase, mais ética na política e me-
nos descaso com servidores, serviços públicos e 
com a população.

Enquanto poucos continuarem se valendo do 
poder que lhes é concedido para obter enrique-
cimento ilícito e lucro imediato, a população vai 
continuar prejudicada por históricos problemas. 
Além dos milhões que deixam de ser investidos 
por causa da corrupção, o governo ainda desti-
na mais de 2/3 do orçamento brasileiro - mais 
de R$ 2 trilhões - para pagar juros e atender a 
prioridades que não são as mesmas da popula-
ção. É preciso um basta. 

Só com investimentos públicos adequados, 
vontade política e trabalho para encarar e re-
solver os problemas do setor público é que po-
demos ter assegurada justiça social, trampolim 
eleitoral de tantos representantes que devem 
usar cargos que lhe foram conferidos tão so-
mente para atender os interesses de quem ali os 
colocou. 

Calados, nunca vamos conquistar o respeito 
de políticos que elegemos para nos representar 
sejam nas esferas Federal, Estadual ou Munici-
pal. Só juntos e unidos podemos cobrar atenção 
para nossos problemas. Só a luta e a mobiliza-
ção poderão nos levar a vitória e trazer, enfi m, 
justiça social a esse País.

: : Editorial
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SECRETARIA-GERAL 
Josemilton Maurício da Costa Fazenda (RJ) 
1º Adjunto _ Rogério Antônio Expedito (MG) 
2º Adjunto _ Walter Matos de Moraes (AM) 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
José Maurício Valença Scotelaro Funasa (RJ) 
1º Adjunto _ Marconi Alves Batista (PB) 
2º Adjunto _ José Alberto Wanderley de Oliveira (PE) 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
Pedro Armengol de Souza (PI) 
1º Adjunto _ Valter Cézar Dias Figueiredo (MA) 
2º Adjunto _ Agnaldo Coelho de Lima (RJ) 

SECRETARIA DE IMPRENSA E COMUNICAÇÃO 
Sérgio Ronaldo da Silva (DF) 
1º Adjunto _ Luiz Marcos da Silva (PE) 
2º Adjunto _ Maria do Socorro Ribeiro da Costa (PI) 

SECRETARIA DE POLÍTICA SINDICAL E FORMAÇÃO 
Carlos Henrique Bessa Ferreira (DF) 
1º Adjunto _ Victor Marcos Madeira Costa (RJ) 
2º Adjunto _ Cedício de Vasconcelos Monteiro (PA) 

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS, PARLAMENTARES 
E DE CLASSE 
Luís Carlos de Alencar Macedo (CE) 
1º Adjunto _ Abdon Bandeira André (PB) 
2º Adjunto _ Gilberto Jorge Cordeiro Gomes (GO) 

SECRETARIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
Edvaldo Andrade Pitanga (BA) 
1º Adjunto _ Antonio Pereira Lima Sobrinho - Capila (BA) 
2º Adjunto _ Ismael José César (DF) 

SECRETARIA DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS 
Hérclus Antônio Coelho de Lima (RO) 
1º Adjunto _ José Francisco dos Santos (DF) 
2º Adjunto _ Flávio Santos (RO) 

SECRETARIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E SOCIAIS 
José Carlos de Oliveira (PE) 
1º Adjunto _ Maria das Graças Oliveira (PE) 
2º Adjunto _ Maria Jurgleide de Castro Oliveira (RJ) 
 
SECRETARIA DE MOVIMENTOS SOCIAIS 
Neide Rocha Cunha Solimões (PA) 
1º Adjunto _ Maria das Graças Gomes Albert (SC) 
2º Adjunto _ Luís Cláudio de Santana (RJ) 
 
SECRETARIA DE GÊNERO RAÇAS E ETNIAS 
Jussara Griff o (MG) 
1º Adjunto _ Erilza Galvão dos Santos (BA) 
2º Adjunto _ Francisco de P.B. Correia (RS) 

CONSELHO FISCAL
Severino Alves Araújo (PB) 
Angelina Cali Jung (RS) 
Raimundo Pereira de Souza (MA)

Tiragem: 5 mil exemplares
Jornalista responsável: Graziela Pereira de Almeida MG08090
Diagramação: Ronaldo Alves _ DRT 5103-DF

@ Fotos extraídas da rede mundial de computadores 
creditadas www/DR (Direitos Reservados).
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100% de aumento no 
auxílio-alimentação
Com mais intensidade em manifestações e mobilizações 
realizadas ao longo de 2009, servidores da base da Condsef 
conseguiram pressionar o governo a aumentar o valor no 
auxílio-alimentação no Executivo. Apelidado pela categoria 
de “vale coxinha” o auxílio alcançou 
aumento de mais de 100% em alguns 
estados brasileiros. Nas negociações 
entre Condsef e Ministério do 
Planejamento foi assegurada ainda a 
equiparação do valor do auxílio para 
todos os estados brasileiros. 

A Condsef e suas entidades fi liadas 
seguem lutando pela equiparação do 
valor do auxílio-alimentação nos Três 
Poderes. Melhorias nos auxílios creche 
e transporte também estão entre as 
reivindicações.
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: : Sumário

Artigo
Max Leno de Almeida, economista da subseção do Dieese 
na Condsef, comenta medidas adotadas pelo governo para 

desonerar folha de pagamentos e suas prováveis conseqüências. 

Copa 2014
Condsef reforça coro de críticos preocupados com as 
contas que a população terá que pagar para que o Brasil 

possa sediar, daqui a três anos, a “festa do futebol”.

Crise econômica mundial
Em vários países, trabalhadores se unem contra 
ataques promovidos por governo a seus direitos em 

nome de sanar contas provocadas por uma crise do capital.

Lei 12.277/10
Aumenta tensão entre servidores e Ministério do Planejamento em 
processo de negociações que busca extensão de tabela salarial criada 

pela Lei 12.277/10. Demanda mobiliza categoria que a aguarda a qualquer momento 
a apresentação de uma proposta concreta por parte do governo.

Negociação Coletiva
Regulamentação definitiva da negociação 
coletiva no setor público depende de muito 

debate e mobilização por parte dos servidores.

PL 1.992/07
Governo volta a ameaçar um direito constitucional dos servidores 
federais e faz pressão no Congresso Nacional para aprovar projeto 

que cria previdência complementar para o setor público. Forte resistência 
sindical defende a manutenção desse direito.

Código Florestal
Críticas sobre a flexibilização de leis de proteção 
ambiental e os riscos que mudanças no texto do 

Código Florestal Brasileiro podem trazer para a população brasileira. 

Momentos
Imagens que marcam a mobilização e luta dos setores da 
base da Condsef por melhores condições e trabalho e serviços 

públicos de qualidade para o Brasil

Organização Sindical
Quem tem medo da unidade?

Caos na administração pública
Conversamos com oito trabalhadores das cinco regiões do Brasil que 
contam as principais dificuldades que servidores públicos do Executivo 

Federal sofrem para prestar atendimento adequado a população brasileira. Suas histórias 
servem de alerta e mostram necessidade urgente de o governo garantir uso adequado do 
dinheiro público em melhorias para a população que depende desses serviços

REVISTA CONDSEF miolo APROVADO.indd   5 11/08/2011   17:30:13



Co
nd

se
f, 

 2
1 

an
os

  |
  2

01
1

6

Co
nd

se
f, 

 2
1 

an
os

  |
  2

01
1

6

* Max Leno de Almeida
Subseção Dieese na Condsef

Recentemente, voltou 
ao debate a proposta de 
se adotar medidas para 
desonerar a folha de pa-

gamentos dos encargos sociais que 
incidem sobre ela, como forma de 
redução do custo de contratação de 
mão de obra e estímulo à compe-
titividade das empresas diante da 
chamada “guerra cambial”. Nesse 
aspecto, foi elaborado pelo governo 
um conjunto de medidas de incen-
tivo à indústria, batizado de “Plano 
Brasil Maior”. Muitos analistas 
consideraram que o anúncio desse 
plano foi feito às pressas e que não 
houve uma preocupação com os 
aspectos relativos à renúncia fi scal 
e seus impactos na receita do país.

Cabe reforçar que esse tema 
tem gerado controvérsias já que, 

de um lado, alinham-se os que con-
sideram muito elevados - 102% - os 
encargos sociais que as empresas 
brasileiras pagam sobre os salários, 
visão essa compartilhada princi-
palmente pelo setor empresarial. 
De outro, estão os que avaliam 
que os encargos representam 
pouco mais de 1/4 da remunera-
ção total recebida 
pelo trabalhador, 
argumentando-se, 
para tanto, que 
uma grande parcela 
do que se costuma 
chamar de encargo 
social é, na verdade, 
parte integrante 
da própria remu-
neração.

Vale registrar 
que, recentemente 
o DIEESE elaborou 
nota técnica revisitando uma anti-
ga polêmica na qual o principal pro-
pósito é tentar clarifi car questões 
do tipo: o que é salário e o que são 
encargos sociais; quais os critérios 
utilizados pelo setor empresarial 
para sustentar a afi rmação de que, 
para se contratar um trabalhador, 
as empresas arcam com 102% sobre 
os salários; e, principalmente, como 
forma de contra-argumentação, a 
demonstração de que o custo total 

do trabalho; incluídos os encargos 
sociais, supera em 25,1% o valor da 
remuneração total média mensal 
do trabalhador, percentual muito 
aquém dos 102% relativo ao cálculo 
do assessor empresarial e professor 
José Pastore.

Atualmente, a média men-
sal das principais alíquotas de 

encargos sociais 
incidentes sobre a 
folha de pagamen-
tos das empresas 
soma 27,8%. Nes-
se caso, além dos 
20% da folha de 
pagamento para a 
Previdência Social 
(INSS), somam-se 
a essa outras con-
tribuições, como 
os 2,5% para o Sis-
tema S, os 2,5% 

para salário educação, 2% em 
média relativo ao seguro contra 
acidentes do trabalho, 0,2% para 
o Incra e ainda, 0,6% destinado ao 
Sebrae. Todos eles, além de outros 
itens, são considerados para se efe-
tuar as contas mencionadas acima.

Relativamente à questão da 
desoneração, a pressa no anúncio 
das medidas gerou efeito colateral, 
já que as centrais sindicais, por 
exemplo, só foram chamadas para 

Considerações sobre 

a desoneração 
da folha de 
pagamentos

“Relativamente à questão 
da desoneração, a pressa 
no anúncio das medidas 
gerou efeito colateral, 
já que as centrais 
sindicais, por exemplo, 
só foram chamadas para 
discutir a política na 
véspera do anúncio”

: : Artigo
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discutir a política na véspera do 
anúncio. A desoneração reduz a 
zero a alíquota de 20% para o INSS 
na folha de pagamento de setores 
considerados sensíveis ao câmbio 
e à concorrência internacional e 
intensivos em mão de obra. Fabri-
cantes de móveis, calçados, confec-
ções e softwares fi cam isentos da 
alíquota de 20% de contribuição 
patronal sobre a folha de pessoal. 
Para compensar, serão taxados 
em 1,5% sobre o faturamento. A 
medida funcionará como um pro-
jeto piloto até dezembro de 2012 
e deve custar R$ 1,3 bilhão em 
renúncia fi scal.

Outra medida anunciada foi 
o mecanismo de “reintegra” - Re-
gime Especial de Reintegração 
de Valores Tributários para as 
Empresas Exportadoras – na qual 
vai devolver ao exportador de bens 
industrializados 0,5% da receita da 
exportação, nos mesmos moldes 
da restituição do IR. Por meio de 
decreto, a presidenta poderá elevar 
esse percentual para 3%. O meca-
nismo tem aplicação imediata e os 
pagamentos devem começar em 90 
dias. Com base nas atuais vendas 
ao exterior, devolverá cerca de R$ 
4 bilhões por ano aos exportadores.

No total, as medidas prevêem 
desoneração tributária de cerca de 
R$ 25 bilhões em dois anos. Além 
dos mecanismos da “reintegra” e 
da “desoneração”, outras medidas 
completam o pacote antindustriali-
zação, entre elas, está o item “com-
pras nacionais”. Por essa medida, 
o governo se compromete a dar 
preferência por produtos nacionais 
em suas compras, mesmo que até 
25% mais caros que os concorrentes 
estrangeiros. A medida incorporará 
compras na área de saúde, educação 
e defesa principalmente.

Mesmo que a desoneração te-
nha sido, a princípio, parcial, vale 
mencionar que, no ano passado, a 

alíquota patronal ao INSS foi res-
ponsável por uma receita de R$ 93 
bilhões para a Previdência Social. 
Assim, um dos pontos centrais 
relativos à almejada reforma tribu-
tária e à desoneração em discussão 
é quanto à eventual possibilidade 
de perda de arrecadação que o 
governo central poderá ter em 
razão das mudanças pretendidas 
e de outras que poderão ocorrer, 
e que venha a acarretar descon-
tinuidade quanto à execução das 
principais despesas públicas, seja 
com servidores e, sobretudo, no 
que tange à Previdência Social. 
Mesmo porque, uma das fontes de 
recursos utilizadas na liquidação 
das despesas relativas à Pessoal e 
Encargos Sociais, segundo dados do 
acompanhamento da execução or-
çamentária da União, é, justamente, 
a contribuição para fi nanciamento 
da Seguridade Social.

Adicionalmente, nota-se que a 
temática da desoneração da folha 
de pagamentos constitui um dos 
vários elementos presentes no 
contexto mais geral da reforma 
tributária. Porém, da forma como 
vem sendo conduzida, parece estar 
sendo tratada isoladamente das de-
mais questões que envolvem uma 
reforma mais ampla. Reforça-se 
ainda o fato de que a proposta de 

uma alternativa como essa deveria 
ser objeto de avaliação no âmbito 
de uma discussão maior sobre a 
reforma fi scal e tributária no país.

Deste modo, mesmo com as al-
ternativas que vem sendo pensadas 
quanto à forma de se compensar 
a desoneração da folha de paga-
mentos, a partir, por exemplo, do 
aumento de outros tributos, fi cam 
muitas preocupações, principal-
mente em relação aos possíveis 
prejuízos do financiamento da 
Previdência Social, seja no presente 
e, especialmente, no futuro.

Se a desoneração for feita de for-
ma a abranger um conjunto maior 
de setores, e se for efetuada sem um 
planejamento muito cuidadoso, as 
despesas previdenciárias poderão 
aumentar de forma desastrosa. E 
os reflexos provavelmente se es-
tenderão aos demais componentes 
orçamentários, inclusive nas contas 
relativas às Despesas de Custeio 
e Despesas de Pessoal e Encargos 
Sociais. Cabe lembrar que esse 
ano o governo efetuou o maior 
corte orçamentário já verifi cado 
e, se houver um agravamento das 
contas públicas, pode ser que nos 
próximos anos essa tendência venha 
a se repetir ou se intensifi car com 
repercussões negativas em boa 
parte dos demais itens da despesa 
pública, importantes, por sinal, no 
sentido de que os governos possam 
assegurar melhor qualidade dos ser-
viços públicos prestados à sociedade.

Além disso, sob o ponto de vista 
dos trabalhadores de uma forma 
geral, é necessário que fi que claro 
o que se pretende com o plano em 
questão. Se aquilo que se pretende 
é a redução dos encargos sociais 
propriamente ditos, ou se é a elimi-
nação pura e simples de itens que 
compõem a remuneração dos tra-
balhadores, disfarçada sob o rótulo 
de redução dos encargos sociais 
incidentes sobre os salários. . n

“um dos pontos centrais 
relativos à almejada reforma 
tributária e à desoneração 
em discussão é quanto 
à eventual possibilidade 
de perda de arrecadação 
que venha a acarretar 
descontinuidade quanto 
à execução das principais 
despesas públicas, seja com 
servidores e, sobretudo, no que 
tange à Previdência Social”

REVISTA CONDSEF miolo APROVADO.indd   7 11/08/2011   17:30:14



Co
nd

se
f, 

 2
1 

an
os

  |
  2

01
1

8

Falta de transparência 
em licitações, programa 
de privatização nos ae-
roportos, empréstimos 

bilionários para construção de 
estádios, obras atrasadas em todo 
Brasil. Não só a atuação pífia que a 
seleção brasileira tem apresentado 
nos campos – que 
resultou em sua 
recente eliminação 
na Copa América 
com 0% de apro-
veitamento nos 
pênaltis contra o 
Paraguai – vem re-
cebendo críticas. O 
cenário pré Copa 
do Mundo 2014 
tem sido alvo de 
preocupação de 
especialistas de 
diversas areas. A 
Condsef reforça o coro daqueles 
que se preocupam com as conse-
qüências para a população brasi-
leira da realização da maior festa 
do futebol em território nacional. 

Enquanto o governo afirma 
ter sob controle a organização do 

maior evento esportivo do mundo, 
a população assiste desconfiada 
a injeção de dinheiro público em 
projetos de necessidade duvidosa. 
Afinal, vale a pena pagar uma 
conta alta para sediar a Copa 
enquanto a população continua 
vivendo o caos em tantos serviços 

essenciais como 
educação, trans-
porte, segurança, 
saúde pública en-
tre outros setores? 

A  op or t u n i -
dade de receber 
eventos interna-
cionais de grande 
amplitude pode ser 
positiva quando 
bem administrada. 
Não é o que se tem 
assistido no Brasil. 
Sob o pretexto de 

mostrar ao mundo um grande 
espetáculo e driblar os problemas 
que se multiplicam na organização 
dessa Copa, o governo tem lançado 
mão de uma série de recursos que 
podem trazer graves conseqüên-
cias ao setor público em curto, 

: : Copa 2014

Condsef reforça coro de críticos preocupados 
com as contas que a população terá que pagar 
para que o Brasil possa sediar, daqui a três 
anos, a “festa do futebol”. 

“Bola fora” 
para todo lado

A tentativa de apagar 
incêndios nos setores 
essenciais para 
promover uma copa do 
mundo deve expor as 
fragilidades de um país 
que tem se mostrado 
mais preocupado com 
aparências que com o 
bem-estar de seu povo
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TCU: Decreto para privatizar aeroportos fere Constituição e Lei de Licitações
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médio e longo prazo, tornando 
ainda mais frágeis serviços que 
hoje já não conseguem atender a 
demanda interna. 

No ataque para alavancar a or-
ganização da Copa, o BNDES (Ban-
co Nacional do Desenvolvimento) 
entrou em campo e, junto com o 
Ministério do Turismo, criou um 
programa de incentivo a investi-
mentos para o evento. De recursos 
do BNDES dependem quase todas 
as obras para que estádios brasilei-
ros fiquem adequados a exigências 
impostas pela Fifa. Até 2014 estão 
previstos incentivos de mais de 
R$ 4,8 bilhões de investimento 
público para construção e reforma 
dos estádios que receberão jogos 
da Copa de 2014. Enquanto isso, 
o governo permanece na retranca 
quando o assunto é investir em 
setores essenciais ao atendimento 
público onde o cenário aponta 
para um arrocho completo nos 
próximos anos. 

Privatizações 
na mira do TCU
Os primeiros a enfrentar os 

impactos de políticas que tentam 
evitar um fiasco na Copa de 2014 
são os aeroportos. Em Decreto 
publicado no final de julho, o go-
verno já incluiu três no Programa 
Nacional de Desestatização (PND): 
Guarulhos, em São Paulo (SP), 
Viracopos, em Campinas (SP) e 
Presidente Juscelino Kubitschek, 

em Brasília. Para piorar, uma me-
dida provisória (MP 489) que con-
cede à Infraero a possibilidade de 
contratar obras sem necessidade 
de licitação é contestada pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU). 

A MP 489 cria a Autoridade 
Pública Olímpica (APO) e para o 
TCU fere a Constituição e a Lei de 
Licitações (8.666/93). Isso por-
que embora as estatais tenham 
direito a um regime especial de 
contratação de bens e serviços, 
essa autorização não poderia ser 
dada por uma MP sob alegação 
de dar suporte à organização de 
eventos esportivos. A medida 
traz ainda outro ponto polêmi-
co: a permissão 
de se fazer por 
meio  do pre -
gão eletrônico 
a licitação para 
escolher a me-
lhor proposta do 
ponto de vista 
téc n ico  e  do 
preço. Esta mo-
dalidade seria 
adequada apenas à contratação 
de bens e serviços comuns, como 
a compra de caixas de papel ou 
serviços de manutenção. No 
caso da construção de uma pista 
de pouso, por exemplo, o TCU 

alerta que o uso do pregão é 
incompatível.

Apesar de o governo negar que 
a Infraero vá realizar obras sem 
licitação, fato é que a proposta 
para flexibilizar regras para a 
execução de obras para a Copa 
2014 e Olimpíadas 2016 passou 
pelo Congresso Nacional e seguiu 
para sanção presidencial.

O modelo privatista apoiado 
pelo governo traz conseqüências 
desastrosas aos usuários que terão 
que arcar com tarifas mais caras. 
Em alguns casos, alertam especia-
listas, a depender do modelo de 
concessão, até o uso de banheiro 

poderá ser cobra-
do de quem quiser 
usar o avião como 
meio de transporte 
no Brasil. 

A decisão de se 
investir na privati-
zação como alter-
nativa para solu-
cionar problemas 
estruturais para 

sediar eventos esportivos causa 
estranheza já que vai de encontro 
ao discurso do próprio governo 
do PT. O partido da presiden-
ta Dilma sempre demonizou as 
privatizações. Mas ainda que se 

A falta de uma política 
de Estado forte vai 
cobrar sua conta 
justamente daqueles que 
já pagam caro por ela: a 
população brasileira

Es
po
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e 
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L
TCU: Decreto para privatizar aeroportos fere Constituição e Lei de Licitações
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valha do recurso de capitalizar 
setores administrados hoje pelo 
Estado, estudos do Ipea (Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada) 
apontam que nem a entrada da ini-
ciativa privada será suficiente para 
garantir o sucesso da conclusão 
de projetos estruturais até a Copa. 

Assim como em outros setores, 
um dos maiores problemas do setor 
aéreo tem origem no baixo nível dos 
investimentos públicos ao longo 
dos anos. A falta de uma política 
de Estado forte vai cobrar sua conta 
justamente daqueles que já pagam 
caro por ela: a população brasileira. 

A tentativa de apagar incêndios 
nos setores essenciais para promo-
ver uma copa do mundo deve expor 
as fragilidades de um país que tem 
se mostrado mais preocupado com 
aparências que com o bem-estar 
de seu povo. No atual modelo de 
investimentos adotado no Brasil, 
ainda que continue pagando muito 
e mais caro, a população nunca 
terá acesso a serviços de qualidade.

Para além 
dos gramados 
Desanimados com os resulta-

dos apresentados pelo futebol da 

seleção brasileira, não são poucos 
os que vêem na próxima Copa 
mais motivos de preocupação que 
expectativa de alegrias. Junto aos 
problemas estruturais, a Copa 
de 2014 vem sendo organizada 
também sob uma enxurrada de 
denúncias e suspeita de corrupção 
envolvendo cartolas e os princi-
pais dirigentes da Fifa e CBF. 

Como se os bilhões que estão 
sendo investidos em dinheiro 
público nada significassem, os 
indícios de corrupção têm sido 
tratados com descaso pelos res-
ponsáveis diretos pela organização 
da Copa. Em entrevista à revista 
Piauí, Ricardo Teixeira, a frente da 
CBF há mais de vinte e dois anos, 
mostrou desprezo por denúncias 
que envolvem seu nome. 

Teixeira dá de ombros aos que 
o criticam como se contasse com a 
impunidade e incapacidade de se 
apontar responsáveis pelo uso in-
discriminado de dinheiro público 
nas transações necessárias para 
trazer a Copa ao “país do futebol”. 

Até aqui o mundial não tem se 
mostrado um bom negócio para a 
maioria dos brasileiros. Aliados 
a atuações pífias da seleção ca-
narinho, os esforços promovidos 
para fazer desta a melhor Copa 
dos últimos tempos esbarra em 
muitas traves e provoca a sensa-
ção de que tantas “bolas fora” vão 
deixar marcas profundas.  

Quando a ressaca da festa pas-
sar, o Brasil pós Copa pode levar 
bem mais que quatro anos para 
se recuperar de tantos baques. n

Aliados a atuações pífias da 
seleção brasileira, os esforços 
promovidos para fazer desta 
a melhor Copa dos últimos 
tempos esbarra em muitas 
traves e provoca a sensação 
de que tantas “bolas fora” 
deixarão marcas profundas

Parceiras na luta 
por serviços públicos 
de qualidade.

Para todos, 
no Brasil 
e no Mundo!

: : CONDSEF, CUT e ISP
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Ricardo Teixeira, presidente da CBF
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Mais de R$ 4 bi em investimentos públicos serão usados na adequação de estádios até 2014. Só Maracanã deverá custar R$ 1 bi
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Parceiras na luta
por serviços públicos
de qualidade.

Para todos,
no Brasil
e no Mundo!

A Condsef nasceu fi liada 
à Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) e 
há 21 anos conta com a 
parceria da Central em 
defesa dos servidores públicos 
e do acesso irrestrito e 
gratuito da população a 
serviços de qualidade. Mais 
recentemente a Confederação 
ampliou as fronteiras 
dessa luta se fi liando à 
Internacional dos Serviços 
Públicos (ISP). Hoje, somos 
parte de um poderoso 
movimento em defesa de 
trabalhadores do setor 
público ao redor do mundo. 
Mais de 640 sindicatos em 
158 países e um pensamento 
em comum: SEM SERVIÇOS 
PÚBLICOS, NÃO HÁ 
JUSTIÇA SOCIAL!

: : CONDSEF, CUT e ISP

W
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var reformas em aposentadorias de 
servidores públicos foi suficiente 
para levar mais de 750 mil manifes-
tantes às ruas em protesto. Anún-
cios de cortes em investimentos 
públicos e privatização de serviços 
foram outras medidas adotadas em 
diversos países da União Européia 
e que receberam como resposta a 
manifestação de milhares. 

No Brasil, onde a crise foi 
anunciada a população como 
inocente “marola”, medidas de 
austeridade muito semelhantes 
têm sido arquitetadas e defen-
didas pelo governo. O projeto de 
lei complementar (PLP) 549/10 
é símbolo maior dessa tentati-
va. Se aprovado pelo Congresso 
Nacional, o projeto pode inviabi-
lizar investimentos públicos até 
2021, impedindo assim qualquer 
tentativa de recompor o serviço 
público para fornecer atendimento 
de qualidade a que a população 
brasileira tem direito. 

Também como na Inglaterra, o 
governo aqui busca uma reforma 
na Previdência dos servidores. Um 
projeto de lei (PL) 1992/08 preten-
de criar previdência complementar 
para a categoria sob o argumento 

: : Crise Econômica Mundial

Απεργία – Huelga – Grève – Strike – Sciopero – GREVE

Na luta por direitos, 
trabalhadores 
precisam falar a mesma língua
Nem gregos, nem troianos. A expressão que ficou 
conhecida para retratar desagrado com alguma 
situação é o retrato do estado de espírito de 
trabalhadores ao redor do mundo. Tanto na iniciativa 
pública como privada, é geral a insatisfação que toma 
conta da classe trabalhadora, principal vítima das 
consequências da ciranda especulativa que faz girar 
essa crise econômica mundial. 

Grécia, França, Itália, 
Espanha, Grã-Breta-
nha, EUA. Cortes em 
investimentos públicos, 

demissões em massa, restrição a 
direitos adquiridos. Desde 2008, 
os trabalhadores desses e outros 
países têm resistido e se unido em 
torno de manifestações e grandes 
protestos. Greves e mobilizações 
que reúnem milhares de mani-
festantes passaram a ser reações 
frequentes na tentativa de barrar 
o que os governos nomeiam como 

“sacrifícios” necessários para con-
trolar uma crise do capital. 

Em nome da restauração da 
confiança dos investidores, para 
garantir o crescimento da econo-
mia, pacotes de medidas austeras 
tem sido aprovados por diversos 
governos. A Grécia, por exemplo, 
impôs recentemente um pacote 
de medidas aos trabalhadores 
daquele país, justificando uma 
economia de 28,4 bilhões de euros 
aos cofres públicos até 2015. Como 
reação, greves e fortes protestos 
têm afetado severamente o país. 

Na Grã-Bretanha, em maio deste 
ano, a tentativa do governo de apro-

Ju
li

o 
Al

ba
rr

án

Plaza Puerta del Sol:  Em Madrid, milhares protestam por democracia e por 
direitos e deveres mais justos
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var reformas em aposentadorias de 
servidores públicos foi suficiente 
para levar mais de 750 mil manifes-
tantes às ruas em protesto. Anún-
cios de cortes em investimentos 
públicos e privatização de serviços 
foram outras medidas adotadas em 
diversos países da União Européia 
e que receberam como resposta a 
manifestação de milhares. 

No Brasil, onde a crise foi 
anunciada a população como 
inocente “marola”, medidas de 
austeridade muito semelhantes 
têm sido arquitetadas e defen-
didas pelo governo. O projeto de 
lei complementar (PLP) 549/10 
é símbolo maior dessa tentati-
va. Se aprovado pelo Congresso 
Nacional, o projeto pode inviabi-
lizar investimentos públicos até 
2021, impedindo assim qualquer 
tentativa de recompor o serviço 
público para fornecer atendimento 
de qualidade a que a população 
brasileira tem direito. 

Também como na Inglaterra, o 
governo aqui busca uma reforma 
na Previdência dos servidores. Um 
projeto de lei (PL) 1992/08 preten-
de criar previdência complementar 
para a categoria sob o argumento 

de um déficit de origens questio-
náveis. Diante do cenário desfavo-
rável, servidores brasileiros têm 
esboçado a necessidade de reagir. 
Mas os trabalhadores precisam de 
mais força para frear as ameaças 
que rondam o setor. 

Este ano, pela primeira vez na 
história da organização dos traba-
lhadores públicos no Brasil, mais 
de 30 entidades representando o 
conjunto dos servidores federais 
das Três Esferas, incluindo 3 
centrais (CUT, CTB e CSP_ Con-
lutas) se uniram em torno de uma 
campanha em defesa do setor pú-
blico. Em todas as manifestações 
promovidas no Brasil em defesa 

da classe trabalhadora, a Condsef 
(Confederação dos Trabalhadores 
no Serviço Público Federal) esteve 
e estará presente. 

Enquanto mais de US$ 11 
trilhões já foram doados 
a bancos por governos 
ocidentais, medidas austeras 
contra trabalhadores 
provocam fortes reações. 
Greves e manifestações têm 
sido as principais armas dos 
trabalhadores no combate 
a crise econômica mundial. 

Na luta por direitos, 
trabalhadores 
precisam falar a mesma língua

Pa
sc
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Na França, trabalhadores fazem greve contra reforma no sistema de aposentadorias

Re
ut

er
s

Nos EUA, aumentam protestos contra efeitos da crise. "As pessoas precisam de 
empregos", diz cartaz
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Insatisfeitos com processos 
de negociação longos e que nunca 
trazem resultados, servidores fe-
derais se angustiam com suas con-
dições, gerando um ambiente cada 
vez mais favorável aos protestos. 
Este ano, três grandes marchas 
levaram milhares de servidores às 
ruas da capital federal, em Brasília. 
Com pouquíssimos avanços nas 
negociações instaladas no Minis-
tério do Planejamento, desde julho, 
entidades filiadas a Confederação 
discutem com trabalhadores de 

sua base a necessidade de iniciar 
uma greve por tempo indetermi-

nado a partir de agosto, contra 
ameaças que rondam a categoria 
e pelo atendimento imediato de 
demandas urgentes. 

Além da Condsef, outras enti-
dades discutem com setores de sua 
base a necessidade de reagir ime-
diatamente. Esta pode ser a única 
saída para barrar as intenções do 
governo antes que elas atinjam de 
forma irreversível o setor público.

O Brasil pode ser o próximo 
país a acompanhar uma tendência 
mundial e presenciar ondas de 
greve. No combate a crises, ela, a 
greve: último recurso e mais forte 
linguagem universal usada por 
trabalhadores ao redor do mundo 
na defesa de seus direitos. 

No Brasil, greve 
pode ser única saída 

Frente a tantos ataques ao setor 
público, ativistas da Internacional 
dos Serviços Públicos (ISP), entida-
de a qual a Condsef é filiada desde 
2008, tem participado de uma serie 
de debates onde defendem o for-
talecimento do Estado no combate 
direto a crise. Não são poucos os 
estudos que mostram que a execu-
ção de serviços públicos pelo setor 
privado implica em maior custo 
ao Estado. Isso porque a iniciativa 

privada demanda mais insumos 
e tem intenção clara de produzir 
lucro explorando a necessidade 
por serviços. 

Além do mais, a lógica de cortes 
públicos não traz prejuízo apenas 
aos trabalhadores do setor, mas 
afeta diretamente a população 
que paga impostos, precisa e tem 
direito aos serviços que o Estado 
deve fornecer. "Mesmo não sendo 
responsáveis, os trabalhadores, os 

desempregados e reformados, são 
as primeiras vítimas desta crise. 
Ela ameaça o futuro dos jovens, 
prejudica a coesão social e a solida-
riedade, e aguça as desigualdades 
e a precariedade", citou o jornal 
francês Liberation, que classifica os 
movimentos grevistas promovidos 
pela classe trabalhadora ao redor 
do mundo não só uma jornada de 
protesto clássica, mas um verda-
deiro "grito de alerta". 

ISP: Privatizar custa mais ao Estado 

Jornal francês Liberation 
classificou movimentos 
grevistas não só uma jornada 
de protesto clássica, mas um 
verdadeiro “grito de alerta”. 
Mesmo jornal apontou 
que 69% dos franceses 
apóiam greves no Estado

gp

Enfrentando ameaças e ataques a seus direitos, servidores públicos brasileiros lutam por melhores condições e investimentos no setor
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Serviço 
Público: 
O bode 
expiatório 
da crise

Quando o mercado está aque-
cido e muitos estão consumindo, 
ele produz o que os especialistas 
chamam de “bolha”. Uma bolha 
especulativa, segundo a Wikipédia, 
forma-se num mercado quando 
a única coisa que sustenta sua 
progressão é a entrada de novos 
participantes. Como o número 
de participantes possível é finito, 
todas as bolhas possuem um final 
previsível ainda que geralmente 
seja difícil de estabelecer o seu 
momento.

Foi justamente a partir do 
estouro de uma dessas “bolhas” 
nos Estados Unidos que essa 
crise mundial teve origem. Isso 
aconteceu, quando, juntos, vários 

especuladores decidiram tornar 
real uma economia baseada em 
dinheiro que não existia. Houve 
assim um colapso que afetou espe-
culadores em todo o mundo. Para 
proteger e salvar bancos e grandes 
empresários, os responsáveis por 
fazer girar a ciranda especulativa 
que sustenta as principais econo-
mias no mundo, governos optaram 
por transferir a conta da crise aos 
que nada tem a ver com ela: os 
trabalhadores.

Entre os trabalhadores, os 

servidores públicos figuram 
como os principais bodes expia-
tórios dessa crise econômica. Por 
ser o Estado o pilar central da 
sustentação do sistema finan-
ceiro real, resta aos servidores 
o ônus de serem acusados como 
responsáveis pelo excesso de 
gastos para manter serviços 
públicos funcionando. Jornais 
como The Economist e The New 
York Times já publicaram artigos 
que mostram o empenho de 
forças de direita para classificar 
servidores públicos como os 
responsáveis diretos pela crise 
econômica. Enquanto isso, mais 
de US$ 11 trilhões já foram do-
ados pelos governos ocidentais 
aos bancos!

Para piorar, só os Estados 
Unidos possuem uma dívida de 
mais de US$ 14 trilhões. Para não 
decretar novas moratórias e dar 
o calote em países investidores 
(o Brasil é o 4º país que mais 
investiu em títulos dos EUA), o 
governo norte-americano, não 
diferente de outros lugares, tem 
estudado medidas para reduzir 
gastos federais em até US$ 4 
trilhões. n  

desempregados e reformados, são 
as primeiras vítimas desta crise. 
Ela ameaça o futuro dos jovens, 
prejudica a coesão social e a solida-
riedade, e aguça as desigualdades 
e a precariedade", citou o jornal 
francês Liberation, que classifica os 
movimentos grevistas promovidos 
pela classe trabalhadora ao redor 
do mundo não só uma jornada de 
protesto clássica, mas um verda-
deiro "grito de alerta". 

ISP: Privatizar custa mais ao Estado 

Re
ut

er
s

Mais de 700 mil servidores britânicos param contra cortes em investimentos 
públicos. “Parem os cortes. Tirem as mãos de nossas pensões”, diz o cartaz

Re
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s

Na Grécia, onda de protestos e greves contra reformas previstas pela União 
Europeia e pelo FMI contra crise

REVISTA CONDSEF miolo APROVADO.indd   15 11/08/2011   17:30:21



212121212121212121212121

Acréscimo de R$ 4 bilhões 
no orçamento para 
atendimento de demandas
Em 2006, auxiliada por suas entidades fi liadas, a 
Condsef realizou um forte movimento de pressão no 
Congresso Nacional para garantir orçamento que 
assegurasse atendimento de demandas negociadas com 
setores de sua base. A mobilização da entidade ampliou 
em mais R$ 4 bilhões o orçamento 
destinado a investimento com 
servidores públicos. Como parte da 
conquista foram apresentados estudos 
ao relator do orçamento, na época o 
deputado Carlitos Merss, que incluiu 
em seu relatório essa demanda. A 
partir daí a mobilização dos servidores 
da base da Condsef no Congresso, 
incluindo vigílias para acompanhar 
a aprovação do orçamento, foram 
determinantes para assegurar verba 
extra, fundamental no atendimento 
de uma série de demandas.

gp
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Na esteira deste processo de luta, aliada a 
mobilizações e greves por carreiras e política salarial 
para a administração pública, a Condsef conseguiu 
concluir negociações que asseguraram a incorporação 
da GAE e outras gratificações ao Vencimento Básico 
(VB) de suas maiores categorias. O então PCC 
passou a se chamar PGPE e o PSST se tornou CPST. A 
mudança não ficou apenas nas siglas. 

No lugar de um VB defasado e diversas gratifi cações, 
o contracheque foi enxugado passando a contar com 
um VB e uma gratifi cação. Muita luta assegurou 
também 50% do valor de gratifi cação produtivista aos 
aposentados. Pela proposta, aprovada pela maioria dos 
trabalhadores da base da Condsef, o governo dividiu 
reajustes em três parcelas. Uma última movimentação 
aconteceu em julho deste ano. Consistitiu na troca dos 
valores da gratifi cação e do VB deixando assim o valor 
do vencimento básico maior em relação a gratifi cação. 
É a primeira vez que a maioria dos servidores do 
Executivo conta com valores de VB maiores que 
gratifi cação. Antes, muitos dependiam, inclusive, de 
adicionais ao vencimento para alcançar o valor de um 
salário mínimo.

Em 21 anos de Condsef, todo caminho 
que assegurou conquistas aos servidores 
foi permeado por mobilizações fortes, 
manifestações e greves. Todos esses 
movimentos são fundamentais para 
consolidação de difícieis processos 
de negociação com o governo. Muitos 
avanços ainda são necessários e para isso 
a Condsef e suas fi liadas vão continuar 
investindo na unidade e na organização 
de novas e mais fortes mobilizações. O 
objetivo: garantir melhores condições 
de trabalho aos servidores e serviços 
públicos de qualidade para o Brasil.

Incorporação da GAE e um 
VB maior que a gratifi cação 

gp
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O secretário-geral de 
Recursos Humanos 
do Ministério do Pla-
nejamento, Duvanier 

Paiva, entra na sala de reuniões. 
Aguardam por ele representantes 
da Condsef e CNTSS, entidades 
que negociam a extensão de tabela 
salarial criada pela Lei 12.277/10 
a todos os servidores do PGPE, 
CPST e carreiras correlatas. Assim, 
tem início mais uma rodada de ne-
gociações. A cena se repete há dois 
anos, quando começaram, ainda 
em 2009, os debates envolvendo 
a Lei 12.277/10.

É início de agosto e passam 
das 19 horas. Enquanto as nego-
ciações prosseguem no 7º andar 
do prédio que abriga o Ministério 
do Planejamento, na Esplanada 
dos Ministérios, em Brasília, lá 
embaixo, servidores aguardam, 
em vigília, notícias de algum 
avanço. Tudo o que a maioria 
espera é uma proposta concreta 
do governo. 

Olhai, vigiai e orai; porque não 
sabeis quando chegará o tempo. 

Está em Marcos, capítulo 13. Cris-
tãos ou não, servidores federais do 
PGPE, CPST e carreiras correlatas, 
podem encontrar, nesta passagem 
do Novo Testamento, semelhan-
ças com a situação em que vivem. 
Em plena busca pela correção 
de distorções e equiparação de 
tabela salarial criada pela Lei 
12.277/10, este é um sinal para 
a maioria dos trabalhadores do 
Executivo: vigiai e lutai, pois as 
negociações iniciadas em 2009 
ainda não trouxeram sinais claros 
de avanços significativos.  

Apesar de incontáveis reuni-
ões na Secretaria de Recursos 
Humanos já terem acontecido 
para tratar a questão, mais de 

400 mil servidores entre ativos, 
aposentados e pensionistas conti-
nuam aguardando uma proposta 
formal do governo. A tabela que 
trouxe novas remunerações para 
cinco cargos de nível superior do 
Executivo – Engenheiro, Arqui-
teto, Economista, Estatístico e 
Geólogo – ajuda a aprofundar as 
já graves distorções salariais no 
setor público. 

Quando foi publicado o Pro-
jeto de Lei (PL) 5920, em agosto 
de 2009, que deu origem a Lei 
12.277/10, a Condsef imediata-
mente iniciou a luta para assegu-
rar emendas capazes de corrigir 
injustiças contidas na proposta 
do governo. Sem conseguir a 

Em busca da correção 
de distorções e 
equiparação de tabelas Servidores;	

vigiai
e lutai!
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aprovação dessas emendas no 
Congresso Nacional, a entidade 
passou então a cobrar no Pla-
nejamento a extensão da tabela 
para todos os servidores de NS e 
concessão de mesmo percentual 
de reajuste - em media 78% - aos 
de nível intermediário e auxiliar.

Até agora, tudo o que o Minis-
tério do Planejamento informou 
é que há interesse do governo 
em promover, num primeiro mo-
mento, a extensão da tabela aos 
servidores de nível superior do 
Executivo. No entanto, nenhum 
detalhe sobre em que moldes 
esta extensão se daria ainda foi 
divulgado. Para buscar detalhes 
sobre os planos do governo para 
a categoria, a Revista da Condsef 
conversou com o secretário de Re-
cursos Humanos, Duvanier Paiva. 

Perguntamos se já existe defi-
nição de como se dará o processo 
de extensão da tabela aos servido-
res do Executivo. Paiva informou 
que será o processo de negociações 
e a busca de consensos entre ser-
vidores e governo que vão apontar 
os caminhos. Paiva afirmou que a 
modernização de carreiras como 
as do PGPE e CPST está entre as 
prioridades do governo. “Todas 
as demandas serão analisadas 
e o processo de negociação dirá 

A modernização de carreiras 
como o PGPE e CPST 
está entre as prioridades 
do governo. Todas as 
demandas serão analisadas 
e o processo de negociação 
dirá quanto poderemos 
avançar nesse processo.

Duvanier Paiva,
secretário de Recursos Humanos 

do Ministério do Planejamento

O governo já conhece nossa 
proposta que é a extensão da 
tabela da Lei 12.277/10 para 
todos os servidores de nível 
superior e mesmo percentual 
de reajuste para os níveis 
intermediário e auxiliar. Se a 
categoria não conta com uma 
proposta concreta do governo, 
como poderá determinar se 
aceita ou não algo que ainda 
sequer foi apresentado?

Josemilton Costa, 
secretário-geral da Condsef
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das este ano. Em contrapartida, 
o governo se arrisca a enfrentar 
resistência dos trabalhadores da 
base da Condsef que discutem 
nesse momento em todo o Brasil a 
necessidade de iniciar uma greve 
a partir de agosto e por tempo in-
determinado para buscar avanços 
neste processo de negociação que 
se arrasta há mais de dois anos. 

No calendário de atividades 
da Condsef está prevista a rea-
lização de atividades como uma 
paralisação nacional. A decisão 
foi aprovada com objetivo de 
pressionar o governo para a for-
malização de uma proposta aos 
servidores. A última alegação do 
Planejamento para adiar a apre-
sentação de uma proposta foi a 
necessidade de definir como as 
prioridades para o funcionalismo 
vão se encaixar no orçamento que 
há disponível. 

Alegando não ter o montante 
suficiente no orçamento do pró-
ximo ano para atender a todas as 

quanto poderemos avançar nesse 
processo”, resumiu. 

Além da ausência de detalhes 
sobre como vão se dar os moldes 
da modernização dessas carreiras, 
o Planejamento também alegada 
que ainda não dá para determinar 
quanto do orçamento da União 
será possível dispor para im-
plantar esta proposta ainda em 
2012. Tudo; reforçou Paiva, deve 
ser tratado nas negociações que 
ainda estão em curso. 

Para Josemilton Costa, se-
cretário-geral da Condsef e um 
dos representantes da base da 
entidade nas negociações com o 
governo, a ausência de propos-
tas concretas dificulta muito o 
avanço nos diálogos. “O governo 
já conhece nossa proposta que 
é a extensão da tabela da Lei 
12.277/10 para todos os servi-
dores de nível superior e mesmo 
percentual de reajuste para os 
níveis intermediário e auxiliar”, 
disse. “Se a categoria não conta 
com uma proposta concreta do 
governo para fazer suas análises, 
como poderá determinar se aceita 
ou não algo que ainda sequer lhes 
foi apresentado?”, pondera. 

  Segundo Costa há outro fator 
que fomenta a necessidade da for-
malização de uma proposta para 
que a categoria possa avaliá-la em 
assembleias: o tempo. O governo 
só tem até o próximo dia 31 de 
agosto para enviar propostas que 
contenham impacto orçamentário 
para 2012. Na opinião da Condsef 
fica clara uma estratégia de tentar 
minar os processos de mobilização 
da categoria. Com prazos curtos 
para tomar decisões importantes, 
os servidores terminam por ficar 
muito vulneráveis a determina-
ções do governo. 

Sem tempo, a categoria corre 
sério risco de não ver suas reivin-
dicações completamente atendi-

gp
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das este ano. Em contrapartida, 
o governo se arrisca a enfrentar 
resistência dos trabalhadores da 
base da Condsef que discutem 
nesse momento em todo o Brasil a 
necessidade de iniciar uma greve 
a partir de agosto e por tempo in-
determinado para buscar avanços 
neste processo de negociação que 
se arrasta há mais de dois anos. 

No calendário de atividades 
da Condsef está prevista a rea-
lização de atividades como uma 
paralisação nacional. A decisão 
foi aprovada com objetivo de 
pressionar o governo para a for-
malização de uma proposta aos 
servidores. A última alegação do 
Planejamento para adiar a apre-
sentação de uma proposta foi a 
necessidade de definir como as 
prioridades para o funcionalismo 
vão se encaixar no orçamento que 
há disponível. 

Alegando não ter o montante 
suficiente no orçamento do pró-
ximo ano para atender a todas as 

demandas – que somam R$ 40 
bilhões nas contas do governo - o 
Planejamento anunciou que daria 
prioridade a demandas específicas 
que já vinham sendo negociadas 
desde o governo Lula. 

A Condsef possui um memo-
rial assinado entre a entidade, a 
SRH e a CUT em dezembro do 
ano passado. O documento, que 
assegurou a continuidade do pro-
cesso de negociações no governo 

Dilma, traz listados vários itens 
que atendem a demandas urgen-
tes de setores de sua base. Entre 
eles está justamente a discussão 
sobre a extensão da Lei 12.277/10. 
Alguns dos itens contidos no 
memorial chegaram, inclusive a 
alcançar consenso junto ao gover-
no antes do fim do mandato de 
Lula. Numa decisão tomada em 
ano eleitoral, Lula preferiu não 
encaminhar nenhuma proposta 
e deixar as pendências para sua 
sucessora. 

Mas mesmo faltando apenas 
o envio formal ao Congresso, 
questões consideradas de simples 
solução também têm encontrado 
dificuldade para serem resolvidas 
de modo a impedir prejuízos 
ainda maiores a alguns setores. 
Com a decisão do governo de dar 
prioridade a demandas específi-
cas, a Condsef espera que todas 
as pendências deixadas por Lula 
possam finalmente ser atendidas 
nesta primeira consolidação de 
negociações com o governo Dilma. 

Sem tempo hábil para decisões 
importantes, servidores correm 
sério risco de não ver suas 
reivindicações completamente 
atendidas. Em contrapartida, o 
governo se arrisca a enfrentar 
resistência das categorias 
que discutem iniciar greve 
por tempo indeterminado 
para buscar avanços num 
processo de negociação que se 
arrasta há mais de 2 anos. 
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defende a adoção de uma política 
ampla que contemple a todos e 
fortaleça a administração publica 
em todas as suas frentes e áreas 
essenciais de atuação. 

Para a Confederação, os próxi-
mos três anos de governo Dilma 
vão continuar sendo de muita 
luta em busca do atendimento 
das principais reivindicações dos 
servidores de sua base. “Vamos 
precisar de muita unidade e 
constante mobilização para fazer 
avançar as propostas que defen-
demos nas mesas de negociação 
com o governo”, destacou Jose-
milton Costa, secretário-geral. 
De certeza está a necessidade 
de manter a organização dos 
trabalhadores públicos em torno 
de suas bandeiras de luta.

O Planejamento já apontou 
que vai continuar discutindo com 

Também perguntamos ao 
secretário de Recursos Humanos 
do Ministério do Planejamento, 
Duvanier Paiva, o que os servido-
res públicos podem esperar dos 
próximos três anos de mandato 
da presidenta Dilma. Paiva con-
firmou que a consolidação de uma 
política de carreiras transversais 
para a administração pública 
está nos planos deste governo. 

“Há uma validação desta política. 
Depois de criada uma carreira de 
infra-estrutura o governo quer 

consolidar também uma carreira 
para as áreas sociais”, adiantou. 
Paiva mencionou ainda que já 
está no Congresso uma proposta 
que cria no Executivo a carreira 
de Analista Administrativo. “O 
governo espera contar com apoio 
das entidades sindicais para 
aprovar este projeto”, disse.

Segundo o texto do projeto de 
lei, disponível no site da Câmara 
dos Deputados, a carreira prevê a 
criação de 2.900 cargos de Analis-
ta Executivo que ficariam lotados 

no Ministério do Planejamento 
podendo ser distribuídos a outros 
ministérios conforme interesse 
do governo. Caso aprovada, a 
carreira contemplaria apenas 
servidores de nível superior que 
dariam suporte a demandas da 
área administrativa. A tabela 
para esses profissionais traria 
vencimentos básicos entre R$ 
2.906,66 e R$ 5.093,43.  

Mas para a Condsef esta de-
manda não atende a necessidade 
dos trabalhadores. A entidade 

Mas, o que 
esperar 
do governo Dilma?
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defende a adoção de uma política 
ampla que contemple a todos e 
fortaleça a administração publica 
em todas as suas frentes e áreas 
essenciais de atuação. 

Para a Confederação, os próxi-
mos três anos de governo Dilma 
vão continuar sendo de muita 
luta em busca do atendimento 
das principais reivindicações dos 
servidores de sua base. “Vamos 
precisar de muita unidade e 
constante mobilização para fazer 
avançar as propostas que defen-
demos nas mesas de negociação 
com o governo”, destacou Jose-
milton Costa, secretário-geral. 
De certeza está a necessidade 
de manter a organização dos 
trabalhadores públicos em torno 
de suas bandeiras de luta.

O Planejamento já apontou 
que vai continuar discutindo com 

a Condsef, a partir de setembro, 
demandas específicas dos setores 
de sua base. Segundo o próprio 
secretario de RH, o funciona-
lismo continuará sendo tratado 
como partícipe no processo de 
construção das negociações. So-
bre isso, todas as categorias da 

base da Confederação têm um 
ponto em comum: a extensão 
da tabela salarial criada pela 
Lei 12.277/10 atende apenas 
momentaneamente as necessi-
dades mais amplas e profundas 
de investimento que os setores 
encarregados de atender dire-
tamente a população brasileira 
precisam. “A reestruturação de 
carreiras para torná-las atraentes 
a novos, qualificados e neces-
sários profissionais é uma das 
políticas que o governo precisa 
encarar com responsabilidade”, 
acrescentou Costa. 

Para a Condsef, a correção de 
distorções que corroem o setor 
público precisa ser o ponto de 
partida para a consolidação de 
uma política salarial perma-
nente e eficaz capaz de trazer 
melhoras significativas e fun-
damentais para a administra-
ção publica. O objetivo maior 
é assegurar à sociedade acesso 
amplo e irrestrito a serviços pú-
blicos essenciais de qualidade a 
que todos têm direito. “A defesa 
constante pelo atendimento 
dessa e outras bandeiras de luta 
é o que o governo pode esperar 
da Condsef para os próximos 
anos”, prevê Costa.  n 

Vencimento 
Básico

Gratificação (GDACE) – 
valor do ponto

Inicial R$ 2.331,02 R$ 31,29

Final R$ 3.892,50 R$ 63,17

O que traz a tabela salarial 
criada pela Lei 12.277/10 para 

cinco cargos de NS

Mas, o que 
esperar 
do governo Dilma?
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A Condsef agradece 
sua equipe a 
dedicação a nossa 
entidade. 

Uma família que, unindo 
forças, nos ajuda a levar 
adiante a missão de 
conquistar melhores 
condições de trabalho 
aos servidores e serviços 
públicos de qualidade 
para todo o Brasil. 

Dar suporte 
a uma luta 
em defesa de 
mais de 800 
mil pessoas

não é
pra 
qualquer 
um!

WesleyWagnerValmir

RoseMax LenoMaria

JuraciJacquelineGraziela

GleydeGeniFatima Taciano

ElzinhaCidaBenta
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MI 880: 
Contagem 
especial de 
tempo para 
aposentadorias
Em uma decisão história para os 
servidores, em maio de 2009, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
aprovou o mandato de injunção (MI) 
880. Impetrado no STF pela Condsef, 
entre outras entidades, o MI 880 
e conseguiu assegurar a todos os 
servidores fi liados a essas entidades 
o direito a contagem especial de 
tempo nas aposentadorias de 
servidores que atuam em areas 
insalubres. 

Apesar do direito assegurado no 
STF, ainda hoje a Condsef tem 
recebido reclamações de servidores 
que enfrentam difi culdades e 
demora em ter seus pedidos 
de aposentadoria analisados e 
atendidos pelo Executivo. Frente a 
diversas denúncias, a Condsef iniciou 
um movimento de pressão junto ao 
Ministério do Planejamento que se 
comprometeu a tomar providências 
para assegurar esse direito aos 
servidores da base da Confederação 
em todo o Brasil.
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Essencial para defi nir 
critérios nos diálogos 
instalados para dirimir 
confl itos entre servidores 

e governo, a regulamentação da 
negociação coletiva no setor públi-
co é um direito perseguido pelos 
trabalhadores desde os primórdios 
da República. Não diferente da 
busca para assegurar direitos da 

categoria, em 21 anos a Condsef 
nunca deixou de apostar na luta 
pelo reconhecimento defi nitivo 
desse direito. Encampando uma 
campanha que começou com a 
exigência da ratifi cação da Con-
venção 151 da OIT (Organização 
Internacional do Trabalho), a 
Condsef, suas entidades fi liadas 
e a CUT são agentes ativos de 

:: Negociação Coletiva

Falta uma 
peça central

No complexo quebra-cabeça 
dos processos de negociação 
entre servidores e governo  
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p
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um capítulo único que vem sendo 
escrito na história do movimento 
sindical. 

Protagonizando fortes mo-
bilizações e grandes marchas a 
Brasília, os servidores da base 
da Condsef conseguiram um 
feito que nas últimas décadas 
seria inimaginável. Ratifi cada 
pela Câmara dos Deputados e 
Senado, a Convenção 151, que 
determina a regulamentação do 
direito a negociação coletiva para 
trabalhadores públicos, passou a 
ser lei no Brasil. “Ainda que peças 
estratégicas tenham sido encai-
xadas nesse complexo quebra-

-cabeça em busca do direito dos 
servidores à negociação, falta 
um longo caminho para garantir 

a inserção da peça central desse 
grande desafi o”, comenta Pedro 
Armengol, diretor da Condsef e da 
CUT que tem estado à frente deste 
processo de diálogo em busca da 
regulamentação da negociação 
coletiva npo setor público. 

O Executivo pre-
cisa encaminhar ao 
Congresso Nacio-
nal uma proposta 
formal que regula-
mente os processos 
de negociação entre 
servidores e gover-
no. Para consolidar 
essas regras que per-
mearão os diálogos 
futuros das catego-
rias e seu patrão – o 
Estado – falta a peça 
maior: a busca de 
um consenso que, 
enfim, consolide 
uma proposta com regras para 
as negociações.

Jogos de forças e interesses 
distintos estão nesse tabuleiro. 
Mas desde o primeiro momento, 
Condsef, CUT e outras entidades 
nacionais representativas dos 
trabalhadores do setor público 
defendem interesses da categoria 

no Ministério do Planejamento. É 
lá onde acontecem os debates ofi -
ciais que levarão a construção de 
um projeto defi nitivo para regras 
de negociação. 

De reunião em reunião, de 
peça em peça, servidores estão 

cada vez mais pró-
ximos de garantir 
maior proteção aos 
longos e exausti-
vos processos de 
negociação de que 
participam mais in-
tensamente desde 
2003. Naquele ano, 
pela primeira vez, 
Lula determinou a 
instalação de me-
sas de negociação 
permanente com os 
servidores públicos. 

Nessa trajetória, 
os servidores têm contado com 
aliados importantes.  Um deles é 
o Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar, o Diap. O 
Diap acompanha todo o processo 
desta luta pela conquista do direito 
a negociação coletiva. Ele também 
monitora o andamento, no Con-
gresso Nacional, de projetos cru-

Protagonizando fortes 
mobilizações e grandes 
marchas a Brasília, os 
servidores da base da 
Condsef conseguiram 
um feito que nas 
últimas décadas 
seria inimaginável: 
a Convenção 151 foi 
ratifi cada em 2010 
tanto na Câmara 
quanto no Senado.

O governo concordou em 
assegurar direito a mandato 
classista não só a servidores 
do Executivo como também 
do Legislativo e Judiciário, 
nas Três Esferas de poder. 

categoria, em 21 anos a Condsef 
nunca deixou de apostar na luta 
pelo reconhecimento defi nitivo 
desse direito. Encampando uma 
campanha que começou com a 
exigência da ratifi cação da Con-
venção 151 da OIT (Organização 
Internacional do Trabalho), a 
Condsef, suas entidades fi liadas 
e a CUT são agentes ativos de 

Falta uma 
peça central gp
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ções de trabalho, a bancada sindical 
apresentou apenas um destaque 
no que se refere à proibição de 
policiais que fazem uso de armas 
a exercerem direito de greve. Após 
longo debate o governo concordou 
em dar nova redação ao texto per-
mitindo que esses trabalhadores 
façam uso do seu direito quando 
assim considerarem necessário. 
Fica, no entanto, terminantemente 
proibido o uso de armas por parte 
de policiais grevistas. 

Em uma das mais recentes 
reuniões no Ministério do Pla-
nejamento sobre o tema, alguns 

Neste processo os servidores 
esbarram em diversos obstácu-
los. Quando se viu obrigado pela 
Convenção 151 a consolidar a 
negociação coletiva no setor públi-
co, mais que depressa o governo 
atrelou essa discussão ao esta-
belecimento de alguns critérios 
para participação de servidores 
em movimentos grevistas e na 

concessão de liberação de mandato 
classista. Repousam nesses temas 
enormes desafi os.

Quando as mesas de negocia-
ção, apesar do alcance de con-
sensos e assinatura de acordos, 
mesmo assim não encaminham 
efetivamente as demandas dos 
servidores, surgem problemas. 
De 2003 para cá, muitas greves e 

mobilizações de servidores foram 
motivadas justamente pelo não 
cumprimento de acordos fi rmados. 
Se antes tinham que pressionar 
para a abertura de diálogo, hoje 
os servidores precisam se mobi-
lizar em torno do atendimento 
de demandas negociadas e não 
encaminhadas. O direito a livre 
manifestação dos trabalhadores, 
por isso, segue sendo defendido 
junto ao governo.

Os debates não são fáceis, mas 
seguem alcançando alguns avan-
ços. Com relação aos projetos que 
tratam da democratização das rela-

Direito de greve
e mandato classista

ciais para os servidores públicos. 
Enquanto uma proposta for-

mal do Executivo não chega ao 
Congresso, o Diap acompanha 
uma PEC (129/2003) de autoria do 
deputado Mauricio Rands (PT-SP), 
Vicentinho (PT-SP), entre outros. 
A PEC, que aguarda apreciação 
do plenário, prevê alteração do 
artigo 37 da Constituição Federal 
estendendo o direito à negociação 
coletiva aos servidores públicos. A 
proposição defende alteração no 
inciso VI do artigo 37 da Consti-
tuição para garantir ao servidor 
público civil a livre associação 
sindical e a negociação coletiva. 
Para seguir adiante, a proposta 
de emenda constitucional precisa 
de uma comissão especial para 
analisar o mérito da matéria. A 
tramitação desta PEC segue inal-
terada até a data do fechamento 
desta revista. 

Como o Executivo tem prerro-
gativa de encaminhar uma propos-
ta ao Congresso, a Casa aguarda a 
consolidação de consensos entre 
servidores e governo para analisar 
os termos que vão passar a reger 
a negociação coletiva no setor 
público. 

“Ainda que peças estratégicas 
tenham sido encaixadas 
nesse complexo quebra-
cabeça em busca do direito 
dos servidores à negociação, 
falta um longo caminho para 
garantir a inserção da peça 
central desse grande desafi o”.

Pedro Armengol,
diretor da Condsef e da CUT
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ções de trabalho, a bancada sindical 
apresentou apenas um destaque 
no que se refere à proibição de 
policiais que fazem uso de armas 
a exercerem direito de greve. Após 
longo debate o governo concordou 
em dar nova redação ao texto per-
mitindo que esses trabalhadores 
façam uso do seu direito quando 
assim considerarem necessário. 
Fica, no entanto, terminantemente 
proibido o uso de armas por parte 
de policiais grevistas. 

Em uma das mais recentes 
reuniões no Ministério do Pla-
nejamento sobre o tema, alguns 

avanços importantes foram ob-
tidos. Entre eles estão questões 
ligadas à liberação de mandato 
classista. O governo concordou 
em assegurar este direito não só 
a servidores do Executivo como 
também do Legislativo e Judici-
ário, no âmbito das três esferas 
de poder. Além disso, entidades 
que possuem menos que 600 fi -
liados permanecem com direito 
a liberação de mandato classista 
até promulgação da lei que será 
fruto deste debate. A liberação será 
assegurada sem ônus ao sindicato 
onde o servidor irá trabalhar.

O Planejamento também 
informou que recebeu do Mi-
nistério das Relações Exterio-
res a minuta de Decreto que 
valida a Convenção 151 da 
OIT no Brasil. As entidades 
sindicais tiveram acesso ao tex-
to. Análises detalhadas estão 
sendo feitas, mas numa leitura 
preliminar não foi observado 
nenhum problema de conteúdo.  

Do Planejamento o texto 
segue para o Ministério do 
Trabalho onde em seguida vai 
para a Casa Civil. Só depois o 
Decreto poderá ser fi nalmen-
te publicado consolidando a 
ratifi cação da Convenção 151. 
Enquanto isso, seguem os de-
bates para ajustar propostas 
que tratam de regulamentar 
negociação coletiva e organiza-
ção dos trabalhadores públicos. 

Entre ressalvas feitas ao 
texto que trata da Convenção 
151 fi cou garantida somente a 
inclusão de servidores públicos 
de carreira nos processos de 
negociação. Não estão inclu-
ídos, portanto, terceirizados, 
comissionados e trabalhadores 
temporários. 

Essas e outras alterações 
voltarão a ser analisadas até 
que consenso seja alcançado. A 
Condsef segue acompanhando 
todas as discussões e vai divul-
gar amplamente as minutas 
dos projetos assim que possível. 
A expectativa é de que um con-
senso seja obtido em breve para 
assim ser fi nalmente possível 
votar no Congresso Nacional 
proposta que assegure esse 
direito histórico dos servidores 
à negociação coletiva. n

Convenção 
151 e a sanção 
presidencial

mobilizações de servidores foram 
motivadas justamente pelo não 
cumprimento de acordos fi rmados. 
Se antes tinham que pressionar 
para a abertura de diálogo, hoje 
os servidores precisam se mobi-
lizar em torno do atendimento 
de demandas negociadas e não 
encaminhadas. O direito a livre 
manifestação dos trabalhadores, 
por isso, segue sendo defendido 
junto ao governo.

Os debates não são fáceis, mas 
seguem alcançando alguns avan-
ços. Com relação aos projetos que 
tratam da democratização das rela-

gp
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:: PL 1.992/07 – Rejeição já!

Aposentadoria integral: 

um direito 
constitucional sob 
ameaça 

Representantes de mais 
de 30 entidades nacio-
nais, incluindo três gran-
des centrais sindicais 

(CUT, CTB e CSP Conlutas) colo-
caram as diferenças de lado e se 
uniram num movimento histórico 
de resistência contra ataques do 
governo a direitos dos servidores 
públicos. No Congresso Nacional, 
a Condsef reforça o coro dos ser-
vidores que lutam por uma dessas 

bandeiras: a rejeição ao projeto de 
lei (PL) 1922/07.

De autoria do Poder Executivo, 
o PL foi apresentado ao Congresso 
em setembro de 2007 para ins-
tituir um regime de previdência 
complementar para os servidores 
federais titulares de cargo efetivo, 
incluindo membros do Poder Judi-
ciário, Ministério Público e Tribu-
nal de Contas da União. O projeto 
autoriza a criação da Fundação de 

Previdência Complementar do Ser-
vidor Público Federal (FUNPRESP) 
e coloca o direito constitucional a 
aposentadoria integral dos servi-
dores sob ameaça. 

Pela proposta, novos servi-
dores civis e membros de Poder, 
passam a se aposentar com valor 
equivalente ao teto do regime 
geral de previdência social, orga-
nizado e mantido pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), 
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fixado hoje em R$ 3.689,66. Com 
a aprovação do PL, para ter direito 
a qualquer valor acima desse teto, 
o servidor teria que buscar adesão, 
facultativa, à FUNPRESP. Sobre a 
intenção do governo, especialistas 
alertam que entregar a adminis-
tração de aposentadorias públicas 
nas mãos da iniciativa privada, 
além de ferir direito constitucio-
nal dos servidores, não resolve o 
problema do déficit da Previdência. 

Trocando o certo pelo duvidoso, 
servidores que recorressem a esta 
entidade de direito privado teriam 
que aderir a um plano de contri-
buição certa, mas de benefício 
incerto, que variará de acordo com 
as reservas acumuladas no período 
de contribuições. Acerca do mo-
delo, é importante destacar que 
as projeções sobre os benefícios 
dos sistemas previdenciários de 
contribuição definida dependem, 
fundamentalmente, de suposições 
quanto ao desempenho do futuro 
macroeconômico e do comporta-

mento individual. “Os benefícios 
tornam-se incertos porque os-
cilam de acordo com o saldo da 
conta individual, a rentabilidade 
do investimento, as comissões co-
bradas pelas consultorias, a idade 
de aposentadoria, a expectativa 
de vida - por gênero - e o grupo 
familiar”, explica Max Leno de 
Almeida da Subseção do Dieese 
na Condsef.

Uma das entidades que compõe 
a luta pela rejeição do PL 1.992, o 
Sindilegis  (Sindicato dos Servido-
res do Poder Legislativo Federal 
e Tribunal de Contas da União) 
alerta que a decisão política de 
adotar o regime de capitalização 
(poupança no mercado de capitais) 
das contribuições previdenciárias 
de novos servidores pode trazer 
graves conseqüências. Num pri-
meiro momento, haveria necessi-
dade de se aumentar ainda mais 
a carga tributária brasileira para 
custear aposentadorias e pensões 
que deixariam de ser pagas com 
as contribuições previdenciárias. 
Com o novo modelo, lucrariam 
apenas bancos privados que passa-
riam a formar reservas financeiras 
no mercado de capitais com os 
valores investidos por milhares 
de servidores interessados em 
complementar sua aposentadoria. 

Para fazer frente às fortes tenta-
tivas do governo – que tem maioria 
no Congresso – em aprovar o PL 
1992/07 a qualquer custo, servido-
res têm se mostrado incansáveis na 
defesa de seus direitos. Atividades 
de protesto já reuniram milhares 
de todas as esferas de Poder para 
cobrar a retirada do PL da pauta 
de votação dos parlamentares. 
Deputados e senadores têm sido 
constantemente procurados por 
representantes de todas as entida-
des que lutam pela manutenção do 
direito a aposentadoria integral dos 
trabalhadores públicos. Já foram 

procurados líderes de diversos 
Partidos, tais como os deputados 
Jovair Arantes (PTB), Rubens Bue-
no (PPS), Mendes Ribeiro (PMDB), 
Cândido Vaccarezza, Líder do PT. 
Um dos últimos a receber os servi-
dores foi o presidente da Câmara 
dos Deputados, Marco Maia.

Foi graças a insistentes inves-
tidas, que o Ministério do Plane-
jamento concordou em abrir um 
canal de diálogo com os servidores 
para debater pontos polêmicos 
da proposta. Ainda que já tenha 

Aposentadoria integral: 

um direito 
constitucional sob 
ameaça 

Alegando a necessidade 
de equilibrar um déficit da 
Previdência mal explicado, 
governo faz forte lobby no 
Congresso Nacional para 
aprovar projeto de lei que 
propõe aposentadoria 
complementar para o setor 
público e coloca o direito 
de mais de um milhão 
de servidores nas mãos 
da iniciativa privada. 
Categoria resiste unida. 
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“O governo não percebe que 
pode dar um ‘tiro no próprio 
pé’. Além de fragilizar as 
carreiras do setor público, que 
deixarão de ser atraentes 
para os melhores profissionais 
do mercado, o projeto de 
previdência complementar 
trará impactos econômico-
fiscais que não estão sendo 
considerados pelo Ministério 
da Previdência Social”

Lucieni Pereira, 
Sindilegis
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afirmado que nenhum projeto en-
viado ao Congresso será retirado 
pelo Executivo, garantir o diálogo 
com os principais afetados pelo PL 
1992/07 é o mínimo que se espera 
de um Estado democrático. Dentro 
deste processo, oficinas para deba-
ter o assunto foram promovidas 
com participação de defensores e 
críticos do PL. 

Auditora federal de controle 
externo e segunda vice-presidente 
do Sindilegis, Lucieni Pereira está 
entre aqueles que alertam para os 
problemas escondidos na proposta 
de criação de uma previdência 
complementar para o setor público. 

“O debate feito pelo Governo não 
é transparente”, pontua. 

Para ela o governo não expõe 
com clareza as principais causas 
do déficit da aposentadoria de 
servidores e, por isso, o projeto que 
defende ignora o cerne do proble-
ma. “Não se fala, por exemplo, que 
boa parte do déficit da aposenta-
doria deve-se ao fato de o regime 
geral de previdência social (INSS) 
não fazer a devida compensação 
financeira ao regime próprio de 
previdência dos servidores civis, 
embora haja determinação cons-
titucional para tanto”, pondera.   

Lucieni se refere a um período 
especifico da histórica, anterior a 
Constituição de 1988, quando uma 
parcela expressiva de contribui-
ções previdenciárias de cerca de 
650 mil servidores era recolhida 
pelo INSS. Depois da Constituição 
de 88 esses servidores - oriundos 
de regime celetista - foram in-
corporados pelo regime jurídico 

único federal passando a ter di-
reito constitucional a proventos 
integrais em suas aposentadorias. 
Mas o INSS descumpriu a legis-
lação que previa compensação 
ao regime próprio da União das 
contribuições recolhidas durante 
anos desses servidores. 

A Condsef lembra outras causas 
histórias que ajudaram a criar o 
mito de déficit da Previdência. 
Durante mais de três décadas, ao 
invés de ser mantido para seu fim 

- o de custear aposentadorias – o 
dinheiro recolhido dos trabalha-
dores para a Previdência acabou 
sendo usado pela União para uma 
série de outros investimentos 
paralelos: desde a criação do BN-
DES à construção de obras como 
a Transamazônica, Ponte Rio-

-Niterói, Itaipu, para citar alguns. 
“Esse dinheiro nunca foi devolvido 
aos cofres da Previdência. Anos 
de dilapidação do “fundo” dão 
hoje a falsa impressão de que a 
Previdência é deficitária”, expõe 
Sérgio Ronaldo da Silva, diretor 
da Confederação. Estima-se que 
o governo deva aos trabalhadores 
contribuintes mais de R$ 400 
bilhões. Uma vez quitada essa 
dividia histórica, a Previdência 
sairia da condição de deficitária 
e não traria qualquer transtorno 
ou prejuízo aos trabalhadores que 
dela dependem. 

Em 2003, quando o governo 
Lula deu início à Reforma da 
Previdência, o então deputado 
federal Babá chegou a apresentar 
um projeto (767) que tinha por 
objetivo obrigar o governo a de-
volver o que foi gasto do “fundo” 
previdenciário dos trabalhadores. 
O projeto acabou arquivado. 

Em coro, as entidades que de-
fendem a rejeição do PL 1992/07 
concluem que a previdência com-
plementar não será capaz de alte-
rar o cenário de déficit que tem 
causas históricas. “O governo não 
percebe que pode dar um ‘tiro no 
próprio pé’. Além de fragilizar as 
carreiras do setor público, que 
deixarão de ser atraentes para os 
melhores profissionais do mer-
cado, o projeto de previdência 
complementar trará impactos 

Previdência complementar não acompanha expectativa de vida
O próprio Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) não consegue 

antever cenários positivos numa possível consolidação da proposta. 
Em todos os cenários promovidos pelo instituto, a previdência 

complementar não seria capaz de garantir proventos a aposentados e 
aposentadas suficiente para cobrir sua expectativa de vida.
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“Anos de dilapidação do “fundo” 
dão hoje a falsa impressão 
de que a Previdência é 
deficitária. Estima-se 
que o governo deva aos 
trabalhadores contribuintes 
mais de R$ 400 bilhões”

 
Sérgio Ronaldo da Silva, 

 Condsef
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econômico-fiscais que não estão 
sendo considerados pelo Ministé-
rio da Previdência Social um dos 
que tem feito intensa campanha 
no Congresso pela aprovação do 
PL 1992”, destaca Lucieni.

Apesar da pressão constante 
que vem sofrendo da classe traba-
lhadora contra propostas que lhe 
retiram direitos, o governo Dilma 
está apostando na consolidação do 
PL 1992. Aliados palacianos têm 
afirmado que o projeto já “está 
no forno”. Mas para os críticos da 
instituição de uma previdência 
complementar no setor público, os 
debates estão longe de se esgotar. 

Em uma tese sobre o assunto o 
próprio Ipea (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada) não consegue 
antever cenários positivos numa 
possível consolidação da proposta. 
Em todos os cenários promovi-
dos pelo instituto, a previdência 
complementar não seria capaz de 
garantir proventos a aposentados 
e aposentadas suficiente para co-
brir sua expectativa de vida. Além 

disso, há uma clara desigualdade 
quando se comparam cenários 
entre homens e mulheres. Pelas 
regras de aposentadoria impostas 
pela Emenda Constitucional 41, as 
mulheres ficam em extrema des-
vantagem já que tem previsões de 
contribuição menores, mas maior 
expectativa de vida. 

Todos os estudos já elaborados 
com o propósito de analisar os 
impactos das mudanças pretendi-
das pela implantação desse novo 
sistema têm apontado alguma 
incoerência. Na maior parte des-
ses estudos, enumera o Dieese, 
muitas questões são consideradas 
polêmicas como a personalidade 
jurídica da FUNPRESP; as diferen-
ciações e especificidades entre o 
setor privado e o setor público; a 
questão relativa à opção de adesão 
ao fundo; a questão do benefício 
especial diferido como forma de 
atração dos atuais servidores ao 
novo regime de previdência. 

Outro problema do PL 1992 
está na ausência de portabilidade 
nas contribuições previdenciárias. 

Como o projeto se aplica apenas 
à esfera federal um servidor que, 
por exemplo, migrar do serviço 
público estadual para a esfera 
federal poderá perder seus anos 
de contribuição anteriores, o que 
pode provocar graves distorções e 
prejuízos ao trabalhador público. 

Nesse cenário, nem ministros 
do STF (Supremo Tribunal Fede-
ral) escapariam de prejuízos. São 
os casos de Ayres Britto que foi 
procurador do Tribunal de Contas 
do Estado de Sergipe, Ricardo 
Lewandowski, desembargador 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo; Cármen Lúcia Antunes 
Rocha, procuradora do Estado 
de Minas Gerais; e Cezar Peluso 
juiz de Direito e desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo. Futuros ministros 
do STF que fizerem a mesma 
trajetória teriam, portanto, seus 
direitos comprometidos, Fato é 
que direitos constitucionais não 
podem ser retirados por força de 
lei ordinária. Para a Condsef e 
todas as entidades que defendem 
a rejeição do projeto no Congresso, 
o PL 1992/07 demonstra a clara 
opção do governo em desmontar a 
previdência da maioria dos servi-
dores, deixando o Estado à mercê 
de inevitáveis pioras no cenário 
de desmonte da administração 
pública.  n

Petição contra PL 1992
Na busca pela derrubada do projeto que cria previdência 

complementar para servidores, o Sindilegis criou uma petição online 
que pode ser acessada em seu site www.sindilegis.org.br. A petição 

recolhe assinaturas que pedem ao Congresso Nacional a derrubada 
da proposta do Executivo. Participe também dessa luta. Mobilize-se e 

ajude a manter o que é seu por direito.
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Lucieni (Sindilegis) e Sérgio Ronaldo (Condsef) – primeiros da imagem – com outros representantes sindicais; se reúnem com 
o presidente da Câmara dos Deputados, Marco Maia, e pedem a derrubada do PL 1.992/07
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Retorno de demitidos e 
anistiados do governo Collor

Única entidade a encampar a luta de servidores 
demitidos e anistiados do governo Collor, a 
Condsef conseguiu, fortalecida pela união 
da categoria, promover o efetivo retorno 
a administração pública de trabalhadores 
exonerados injustamente de seus cargos. Num 
processo difícil, a entidade reverteu uma decisão 
neoliberal de simplesmente se desfazer de 
trabalhadores públicos em todas as esferas do 
Executivo. 

A primeira vitória foi obtida durante governo 
Itamar com a publicação da Lei 8878/94 mais 
conhecida como Lei da Anistia. Desde a análise 
das anistias até o efeitivo retorno ao setor 
público, a Condsef contou com seu representante 
na Comissão Especial Interministerial (CEI), 
responsável por esse processo. Hoje, a Condsef 
apoia também o retorno de servidores PDVistas. 
Muitos na época, por desconhecimento de sua 
situação, aceitaram se demitir voluntariamente 
tornando ainda mais difícil reverter as injustiças 
cometidas a esses trabalhadores públicos. 

A luta pelo retorno dos demitidos de 
Collor atravessou os dois mandatos 
de FHC. Muitos desses servidores 
faleceram sem conseguir seu justo 
retorno. Em honra desses trabalhadores 
a Condsef segue defendendo que seus 
benefícios sejam extendidos a suas 
famílias. A Condsef segue lutando 
também para todos retornem a seu 
regime de origem (Lei 8.112). Este 
ano a categoria realizou uma plenária 
nacional. Todas as demandas levantadas 
nesse encontro serão defendidas pela 
Condsef junto ao governo.
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A natureza tem cobrado 
uma alta fatura pelas 
intervenções irrespon-
sáveis no meio ambiente. 

Desmatamento em nossas fl ores-
tas, a destruição da fauna e fl ora e 
permissão da ação cada vez mais 
indiscriminada de grileiros e gran-
des latifundiários na exploração 

da terra são efeitos desse processo. 
Tragédias anunciadas, provocadas 
por períodos de chuvas comuns 
ao nosso país tropical, fazem 
cada vez mais vítimas em todo 
o Brasil. Tudo isso mostra que 
os muitos alertas que têm sido 
emitidos por esse comportamento 
de risco podem piorar se provi-
dências imediatas para reverter 
esse cenário não forem tomadas 
imediatamente.

Ignorando esses sinais, o Brasil 
tem colaborado para tornar a po-
pulação cada vez mais vulnerável 
aos problemas provocados pela 
fl exibilização de leis que protegem 
nosso meio ambiente. A aprovação 
de um novo texto para o Código 
Florestal Brasileiro, sob pretextos 
de alavancar a produção de alimen-
tos, pode trazer consequências 
desastrosas para um país já tão 

:: Meio Ambiente

Código
  vermelho

A fl exibilização de leis de proteção ambiental traz 
riscos a população brasileira, aumenta a violência 
no campo e coloca milhares na mira de catástrofes 
iminentes. Ignorando alertas da própria natureza, de 
uma infi nidade de especialistas da area, incluindo 
todos os ex-ministros do Meio Ambiente, o governo 
quer aprovar um novo texto para o Código Florestal 
ajudando a tingir de cores alarmantes o verde que 
ainda é marca de nossa nação.

Única entidade a encampar a luta de servidores 
demitidos e anistiados do governo Collor, a 
Condsef conseguiu, fortalecida pela união 
da categoria, promover o efetivo retorno 
a administração pública de trabalhadores 
exonerados injustamente de seus cargos. Num 
processo difícil, a entidade reverteu uma decisão 
neoliberal de simplesmente se desfazer de 
trabalhadores públicos em todas as esferas do 
Executivo. 

A primeira vitória foi obtida durante governo 
Itamar com a publicação da Lei 8878/94 mais 
conhecida como Lei da Anistia. Desde a análise 
das anistias até o efeitivo retorno ao setor 
público, a Condsef contou com seu representante 
na Comissão Especial Interministerial (CEI), 
responsável por esse processo. Hoje, a Condsef 
apoia também o retorno de servidores PDVistas. 
Muitos na época, por desconhecimento de sua 
situação, aceitaram se demitir voluntariamente 
tornando ainda mais difícil reverter as injustiças 
cometidas a esses trabalhadores públicos. 

A luta pelo retorno dos demitidos de 
Collor atravessou os dois mandatos 
de FHC. Muitos desses servidores 
faleceram sem conseguir seu justo 
retorno. Em honra desses trabalhadores 
a Condsef segue defendendo que seus 
benefícios sejam extendidos a suas 
famílias. A Condsef segue lutando 
também para todos retornem a seu 
regime de origem (Lei 8.112). Este 
ano a categoria realizou uma plenária 
nacional. Todas as demandas levantadas 
nesse encontro serão defendidas pela 
Condsef junto ao governo.
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massacrado por uma 
infinidade de mazelas 
sociais. 

Nem a opinião de 
especialistas, nem 
um manifesto contra 
alterações no Código 
Florestal assinado por 
todos os ex-ministros 
do Meio Ambiente 
ainda vivos, foram 
capazes de frear a 
maioria dos parla-
mentares na Câmara 
Deputados. Atenden-
do a pressão em sua 
maioria de ruralistas interessados 
em aumentar seus lucros com a 
produção de alimentos, a Casa 
aprovou pontos polêmicos de uma 
proposta que está agora no Senado. 
Ainda há tempo de reverter esse 
cenário. Mas só sob forte pressão 
de toda a sociedade será possível 
garantir que os interesses da popu-
lação prevaleçam sobre a sede por 
lucros imediatos de uma minoria.

Presidente da Comissão de 
Meio Ambiente no Senado e um 
dos relatores da proposta de 
mudança do Código Florestal, 
o senador Rodrigo Rollemberg 
ressaltou em recentes entrevistas 
a importância da realização de 

audiências publicas 
onde a comunidade 
cientif ica precisa 
ser ouvida. “Nosso 
principal objetivo é 
concluir o processo 
de forma vitoriosa 
para o país”, defendeu.  
Jorge Viana, outro 
relator da proposta 
no Senado afirmou 
em entrevistas que 
os senadores irão tra-
balhar em cima do 
texto “sem pressa”, 
mas acrescentou que 

o objetivo é buscar “não desautori-
zar o que foi aprovado na Câmara 
dos Deputados”. A declaração 
preocupa. Para os senadores a ex-
pectativa é buscar o diálogo entre 
ruralistas e ambientalistas. Mas 
opiniões tão antagônicas sobre a 
questão poderão encontrar mesmo 
consenso? 

Para a Condsef o momento é 
de unir a sociedade brasileira em 
torno de suas prioridades e prefe-
rências. “Os governantes precisam 
ouvir o clamor das massas que 
têm se posicionado em defesa 
das causas ambientais”, ponderou 
Josemilton Costa, secretário-

No mesmo dia em 
que deputados 
votavam alterações 
em nossas leis de 
proteção ambiental, 
lideranças de 
um projeto de 
assentamento 
agroextrativista 
foram assassinadas 
em uma emboscada 
no sudeste do Pará.
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Deslizamentos provocados por chuvas são causas da flexibilização de leis ambientais
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-geral da Confederação. Além de 
manifestações que tem ocorrido 
pelo Brasil, o apelo popular contra 
flexibilizações no Código Florestal 
foi registrado por uma pesquisa 
encomenda por organizações 
que compõe o grupo “Amigos da 
Terra”. A frente reúne órgãos como 
Amazônia Brasileira, IMAFLORA, 
IMAZON, Instituto Socioambien-
tal, SOS Mata Atlântica e WWF 
Brasil. A pesquisa revelou que a 
grande maioria dos brasileiros 
discorda da proposta aprovada 
na Câmara dos Deputados, alcan-
çando até 95% de rejeição, depen-
dendo das perguntas. “Esse apelo 
popular precisa ser considerado 
pelo Senado”, defende Costa. 

De acordo com o mesmo le-
vantamento, 85% dos brasileiros 
preferem priorizar a proteção 
das florestas, mesmo que isso 
limite a produção agropecuária. 
Em relação aos próximos passos 
da proposta que altera o Código 
Florestal, 79% dos entrevistados 
diz que apóia um eventual veto 

da presidente caso 
o Senado valide o 
projeto aprovado 
na Câmara. Ques-
tionadas sobre a 
votação no Senado, 
77% das pessoas 
apóiam proposta 
da comunidade 
científica de adiar 
a votação como for-
ma de buscar maior 
embasamento téc-
nico-científico na 
nova legislação.

A violência no 
campo é outra 
faceta perversa provocada por 
mudanças propostas para o Código 
Florestal. A “Coalizão SOS Flores-
tas” fez uma triste constatação. A 
aprovação dessas mudanças de-
sencadeou uma onda de violência 
no campo colocando novamente 
em evidencia trágicas mortes 
provocadas por conflitos pela terra 
e uso dos recursos naturais que 

marcam o meio 
rural brasileiro. 
No mesmo dia em 
que deputados vo-
tavam alterações 
em nossas leis de 
proteção ambien-
tal, lideranças de 
um projeto de as-
sentamento agro-
extrativista foram 
assassinadas em 
uma emboscada 
no sudeste do Pará. 
A notícia foi anun-
ciada durante ses-
são de votação na 
Câmara e recebeu 

a vaia de representantes da ban-
cada ruralista e entusiastas da 
defesa da flexibilização do Código 
Florestal Desde então o triste 
cenário de mortes no campo não 
tem dado trégua. 

A maioria dos assassinatos 
ocorre motivada por denúncias 
de irregularidades no campo. Em 
um artigo de repúdio a tanta vio-

Se o governo seguir 
priorizando atendimento 
de demandas que só 
beneficiam latifundiários, 
empreiteiras, 
mineradoras, 
madeireiras, 
construtoras e outras 
grandes empresas, 
o Brasil jamais vai 
encontrar o caminho 
do desenvolvimento 
apoiado em justiça social.
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Sem controle e investimento público adequado, situação se agrava com milhares de vítimas em todo o Brasil
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“Funeral de um 
Lavrador”

Retratada na obra “Morte e 
Vida Severina” de João Cabral 
de Melo Neto (1955) e cantada 
por Chico Buarque (1966), “Fu-
neral de um Lavrador” é triste 
trilha que retrata ainda hoje a 
realidade da violência no campo 
e da falta de uma política fun-
diária eficaz no Brasil. 

“Esta cova em que estás 
com palmos medida

É a conta menor que 
tiraste em vida

É de bom tamanho nem 
largo nem fundo

É a parte que te cabe deste 
latifúndio

Não é cova grande, é cova 
medida

É a terra que querias ver 
dividida”

lência, a “Coalizão SOS Florestas” 
lembra a repetição de histórias 
como a de Chico Mendes, Padre 
Josimo, Dorothy Stang e de tantas 
outras pessoas que “tombaram 
anônimas, eliminadas como se 
suas vidas não valessem nada, 
silenciadas por forças políticas 
e econômicas que lucram com 
o desmatamento ilegal e com a 
grilagem de terras”. Mortes que 
poderiam ser evitadas cruzam 
o caminho de vidas que ainda 
podem ser salvas. 

Segundo dados da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), mais de 
1.800 pessoas sofreram ameaça 
de morte pelo menos uma vez 
de 2000 a 2011. Nesse mesmo 
período mais de 1.500 crimes 
foram cometidos motivados por 

conflitos no campo. A maioria no 
estado do Pará. A impunidade é 
fator determinante para que novos 
assassinatos continuem ocorrendo. 
Um levantamento do governo fe-
deral feito especificamente no PA 
apontou que 98% dos homicídios 
no campo ocorridos na última 
década permanecem impunes. 

Ainda que diante desses dados 
o governo tenha decidido reunir 
órgãos estatais e ministérios para 
adotar medidas de contenção 
à onda de violência no campo, 
só atacando a raiz do problema 
soluções efetivas poderão ser al-
cançadas. A aprovação do Código 
Florestal segue na contramão do 
problema, aumenta a tensão fun-
diária e vem contribuindo para o 
agravamento dessa crise. 

O Código Florestal nunca foi tão importante, atual e necessário. Seu cumprimento é essencial ao 
cumprimento das metas internacionais de redução de emissões assumidas pelo Brasil, além de ser uma medida 

fundamental de adaptação às mudanças climáticas. Não há mais espaço nem tempo para falsas dicotomias 
entre produção e conservação, entre agricultura e biodiversidade, entre natureza e sociedade. O Brasil 

precisa valorizar os seus recursos naturais, adotando para o setor rural uma abordagem multifuncional, que 
inclui, entre outras estratégias, o aumento da produtividade nas áreas já consolidadas, a diversificação da 

produção e fortalecimento da agricultura familiar, a promoção de sistemas agroflorestais e o pagamento por 
serviços ambientais. (Cartilha SOS Florestas / Apoio WWF)
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Dentro da polêmica de flexibi-
lização de leis ambientais estão 
obras defendidas pelo governo 
para o PAC (Programa de Acelera-
ção do Crescimento). Um dos mais 
recentes focos é a construção da 
usina hidrelétrica de Belo Monte, 
no Rio Xingu (PA). Ignorando 
pareceres técnicos desfavoráveis 
à construção da obra, o governo 
ameaça a natureza levando junto 
milhares de famílias ribeirinhas 
e comunidades indígenas que dela 
dependem para sobreviver. 

Tido como maior empreendi-
mento do PAC, Belo Monte deve 
custar R$ 30 bilhões aos cofres 
públicos. Desse valor, pouco mais 
de R$ 1 bilhão estaria previsto 
para a realização de ações mitiga-
doras, contrapartidas e medidas 
socioambientais. Apesar de ser 
anunciada como a terceira maior 
hidrelétrica do mundo, em virtu-
de da estimativa de produção de 
11 mil mega-watts (MW), essa 
capacidade de geração só deve ser 
atingida no auge da cheia. No res-
tante do ano, a usina geraria pouco 

mais de 4 mil MW. O alerta vem 
do Instituto Socioambiental (ISA).

Com tantos agravantes ao 

meio ambiente e questionável 
prioridade aos interesses da po-
pulação brasileira, Belo Monte 
é mais um gigante que expõe 
problemas das políticas de desen-
volvimento defendidas pelo atual 
governo. Tais políticas deixam 
apreensivos os que lutam para 
que ações irresponsáveis dêem 
lugar a políticas de Estado ver-
dadeiramente capazes de trazer 
benefícios ao povo brasileiro. 
Enquanto as prioridades seguem 
sendo determinada por minorias 
privilegiadas, o caminho da resis-
tência, mobilização, da pressão e 
dos protestos continuam sendo 
as únicas defesas da sociedade 
em prol de seus direitos. 

Belo Monte: 
 outro problema gigante

Além de manifestações que 
tem ocorrido pelo Brasil, 
o apelo popular contra 
flexibilizações no Código 
Florestal foi registrado por 
pesquisa encomenda por 
organizações que compõe 
o grupo “Amigos da 
Terra”. Até 95% rejeitam 
proposta aprovada na 
Câmara dos Deputados.

Dados preliminares de um estudo realizado pelo Observatório do 
Clima estimam que, se forem aprovadas as alterações no Código 

Florestal, há um risco potencial de serem lançadas na atmosfera 
quase 7 bilhões de toneladas de carbono acumuladas em diversos 

tipos de vegetação nativa. Isto representaria 25,5 bilhões de 
toneladas de gases do efeito estufa, mais de 13 vezes as emissões do 

Brasil no ano de 2007. (Cartilha SOS Florestas / Apoio WWF)

“Funeral de um 
Lavrador”

Retratada na obra “Morte e 
Vida Severina” de João Cabral 
de Melo Neto (1955) e cantada 
por Chico Buarque (1966), “Fu-
neral de um Lavrador” é triste 
trilha que retrata ainda hoje a 
realidade da violência no campo 
e da falta de uma política fun-
diária eficaz no Brasil. 

“Esta cova em que estás 
com palmos medida

É a conta menor que 
tiraste em vida

É de bom tamanho nem 
largo nem fundo

É a parte que te cabe deste 
latifúndio

Não é cova grande, é cova 
medida

É a terra que querias ver 
dividida”
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A falta de fiscalização e con-
trole adequado de ações irregula-
res contra o meio ambiente está 
intimamente ligada à falta de 
investimentos adequados em ór-
gãos do governo responsáveis por 
fortalecer políticas ambientais e 
agrárias. Em duas matérias veicu-
ladas recentemente, o Fantástico 

mostrou problemas relacionados a 
venda ilegal de lotes sob adminis-
tração do Incra e dificuldades do 
Ibama em interferir na construção 
de imóveis em lugares onde só a 
natureza deveria reinar. 

Nos dois casos fica clara a 
necessidade imediata da União 
em investir no reforço da mão de 

obra nos órgãos. Faz-se essencial a 
contratação de servidores públicos 
comprometidos com a qualidade 
dos serviços prestados a sociedade. 
A nomeação de gestores apadri-
nhados políticos e sem experiência 
nas areas em que ocupam funções 
estratégicas deve ser combatida. 

Para a Condsef, esse cená-
rio contribui sobremaneira para 
agravar problemas de políticas 
fundiárias, de controle ambiental 
no Brasil, entre outros serviços 
que o Estado tem o dever de forne-
cer. Assim como Incra e Ibama, o 
governo precisa investir de forma 
responsável no fortalecimento de 
todos os setores e órgãos públicos. 
O dinheiro pago pela população 
com uma das maiores taxas de 
impostos do mundo deve ser re-
vertido em benefício desta mesma 
população.

Se ao contrário, o governo 
seguir priorizando atendimento 
de demandas que só beneficiam 
latifundiários, empreiteiras, mine-
radoras, madeireiras, construtoras 
e outras grandes empresas, o Bra-
sil jamais vai encontrar o caminho 
do desenvolvimento apoiado em 
justiça social. A plataforma que 
elegeu o governo Lula e ajudou a 
eleger o governo de continuidade 
da presidenta Dilma não terá a me-
nor chance de se concretizar sem 
que políticas de recursos humanos 
responsáveis para a administração 
pública sejam implantadas.  n

Pontos polêmicos do novo Código 
* Cartilha SOS Florestas / Apoio WWF

:: Anistia para crimes ambientais 
O texto do novo Código Floresta prevê o fim da obrigação de 

se recuperar áreas desmatadas ilegalmente até julho de 2008, in-
cluindo topos de morros, margens de rios, restingas, manguezais, 
nascentes, montanhas e terrenos íngremes. O principal efeito de 
qualquer anistia é estimular ilegalidades reforçando a sensação de 
impunidade. Esse conceito premia infratores, que podem continuar 
se beneficiando financeiramente das atividades instaladas em 
áreas desmatadas ilegalmente, e constitui uma grande injustiça 
aos que vem cumprindo a lei.

:: Redução e descaracterização das APPs
O novo Código prevê redução da extensão mínima das areas 

de preservação permanente (APPs) dos atuais 30 metros para 15 
metros de faixa marginal. Demarca ainda matas ciliares protegi-
das a partir do leito menor do rio e não do nível maior do curso 
d’água. Na prática, beneficia ocupações ilegais e aumenta os 
riscos de inundações e desabamentos, principalmente no período 
de chuvas, ampliando ameaças à segurança e ao bem-estar da 
população. Outras funções das APPs ficam comprometidas como 
preservação de fauna e flora aquáticas e terrestres, manutenção 
climática, controle da demanda biológica de oxigênio, entre outros. 

Fortalecer 
políticas 
de Estado é 
fundamental
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Retorno de órgãos 
públicos extintos
Com a forte mobilização de servidores 
de sua base, a Condsef conseguiu 
impor mais uma importante derrota 
ao modelo neoliberal de Estado. 
Durante a era FHC a entidade 
reverteu a extinção de órgãos 
públicos como Sudam, Sudene, Dnocs 
e barrou tentativas de extinção 
na Funasa quando uma medida 
provisória já estava no Congresso 
Nacional.

Sudam e Sudene foram recriadas 
no governo Lula. A mobilização 
dos servidores do Dnocs da base 
da Condsef fi zeram com que FHC 
recuasse da decisão de extinguir o 
órgão, tomada no 1º dia de seu 2º 
mandato. O departamento voltou 
a funcionar por meio de medida 
provisória. Dessa forma os serviços 
à população foram assegurados.

Nesses casos, e outros como Funai, Ibama, 
Incra e mais órgãos públicos que sofrem 
riscos de extinção, a Condsef segue 
lutando para a consolidação de uma 
política de Estado forte. Mobilizações 
permanentes seguem sendo promovidas 
contra projetos, como o PL 92/07, 
que incentivam a privatização de 
serviços essenciais. Pois a melhora 
do atendimento público passa pela 
reestruturação e fortalecimento de todos 
os setores da União. Só com investimento 
sério e coerente o Estado poderá 
garantir os serviços de qualidade a que a 
população tem direito.
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:: Caos na administração pública  

Serviços públicos de 
qualidade se conquistam 

com investimentos de 
qualidade  

Combatendo uma 
infinidade de 
obstáculos como 
remuneração defasada, 
distorções salariais, 
falta de uma política 
de recursos humanos 
eficaz, acúmulo de 
funções e até péssimas 
condições de trabalho, 
servidores do Executivo 
Federal mostram que a 
realidade da maioria 
do setor está longe da 
ideal. Enquanto alguns 
poucos se beneficiam 
com o uso irregular do 
dinheiro arrecadado 
da população em 
impostos caríssimos, a 
falta de investimentos 
públicos adequados 
torna a vida dos 
servidores difícil e a 
dos contribuintes um 
verdadeiro caos. 

A administração pública 
tem natureza complexa. 
Cheia de particularida-
des, o governo gosta de 

simplificá-la. Sem disposição – ou 
interesse – para entendê-la, a 
mídia costuma reforçar o discur-
so dos que insistem em culpar 
servidores públicos pelos exage-
rados “gastos com a máquina”.  

A maioria da população, refém 
de serviços pouco eficientes, é 
levada a acreditar nesse discurso 
equivocado e acaba enxergando 
no servidor o problema do mau 
atendimento que recebe. Para 
interromper esse ciclo vicioso e 
ter condições de identificar vilões 
e vítimas, problemas e soluções, é 
preciso entender a realidade dos 

Serviços públicos de 
qualidade se conquistam 

com investimentos de 
qualidade  
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que precisam superar obstáculos 
diários para atender as várias 
demandas da sociedade. 

Os que sofrem com as piores 
condições de trabalho são justa-
mente os responsáveis por oferecer 
à população os serviços de que 
ela tanto precisa e o Estado tem 
obrigação de fornecer. Nesse grupo 
estão mais de 800 mil trabalha-

dores. É deles a tarefa de atender 
diariamente os que dependem 
de serviços em areas como saúde, 
educação, cultura, infraestrutura, 
entre outras. É deles também o 
trabalho de defender interesses da 
sociedade na aplicação de políticas 
eficazes, capazes de trazer desen-
volvimento aliado a justiça social. 

As pedras no caminho da po-

pulação que paga impostos para 
ter serviços de qualidade assegu-
rados pelo Estado estão em pro-
blemas estruturais históricos. A 
defasagem salarial que dezenas 
de carreiras estratégicas para o 
Estado amargam é apenas a ponta 
de um iceberg. O sucateamento 
progressivo dos serviços prestados 
a sociedade estão ainda no elevado 

Serviços públicos de 
qualidade se conquistam 

com investimentos de 
qualidade  

Serviços públicos de 
qualidade se conquistam 

com investimentos de 
qualidade  
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número de terceirizados se compa-
rado ao de servidores concursados, 
e na entrega de cargos estratégicos 
nas mãos de apadrinhados políti-
cos. A extinção de órgãos públicos 
e ataques frequentes a direitos dos 

servidores são sintomas dessas 
políticas equivocadas. 

Contando com um orçamento 
de mais de R$ 2 trilhões e perma-
necendo abaixo dos limites esta-
belecidos pela Lei de Responsabili-

dade Fiscal para investimento em 
sua folha de funcionários, a União 
tem condições confortáveis de 
estabelecer políticas preferenciais 
que de fato atendam as necessida-
des urgentes da população. Mas 
ignorando que deve ao povo recor-
des frequentes na arrecadação de 
impostos, as prioridades do Estado 
continuam indo na contramão das 
necessidades do país. 

A pressão do Executivo para 
aprovação no Congresso Nacio-
nal de projetos de lei como o PLP 
549/09 – que prevê limite em 
investimentos públicos pelos 
próximos dez anos – e outros 
como o PL 92/07 – que propõe 
criação de fundações estatais de 
direito privado – mostram que 
as intenções do governo vão de 
encontro às da maioria. O exame 
detalhado das mazelas que afetam 
o setor público faz-se essencial 
para que políticas efi cazes sejam 
capazes de reverter a situação de 
caos em que vive há muitos anos 
a administração pública. Afi nal 
de contas, a culpa por serviços 
públicos precários é dos servidores 

ou do governo que não aplica o di-
nheiro que arrecada em impostos 
de forma adequada?  

Para compreender o caos no 
atendimento público é preciso 
compreender a história recente 
de nossa República quando o 
primeiro presidente eleito pela 
população brasileira depois de um 
longo período de ditadura militar 
assumiu o poder. Fernando Collor 
trouxe com ele o discurso de que 
acabaria com os “marajás”, dando 
inicio a falsa ideia de que todo 
servidor era um ser privilegiado e 
sugador do dinheiro público. Sob 
esse pretexto, Collor começou a 
praticar uma política de desmonte 
que culminou na demissão inde-
vida de milhares de servidores. 
A população ainda hoje paga um 
preço alto por ações adotadas 
nesse período.

Quando Itamar Franco assu-
miu o posto não houve tempo 
para que se fi rmassem políticas 
eficazes de fortalecimento do 
Estado. Logo veio FHC trazendo 
com ele o sombrio período que fi -
cou conhecido entre os servidores 
como “anos de chumbo”. FHC foi 
o introdutor da política de Estado 
Mínimo no Brasil. Auxiliado por 
Bresser Pereira, FHC fortaleceu 
setores considerados estratégicos 
para fi ncar os alicerces de seu go-
verno neoliberal. Assim, condenou 
carreiras que têm relação direta 
com o atendimento à população 
ao esquecimento completo. 

Nessa época, as distorções 
salariais, que ainda são um dos 
principais problemas do setor, 
alcançaram valores estratosfé-
ricos. O vencimento básico de 
alguns servidores não alcançava 
sequer o valor de um salário mí-
nimo. Para compensar problemas 
inconstitucionais, gratifi cações 
diversas foram criadas tornando 
o contracheque da maioria dos 

Luís Antônio Ribeiro,
Porto Alegre – RS
Agente Administrativo Dnit 

“Ser servidor público não é nada fácil! 
Falta de tudo! Pessoal, material, 
equipamentos, treinamento e 
até salários decentes. Poucas 
vezes nos perguntam se temos as 
condições para dar conta das tarefas 
exigidas, normalmente só somos 
cobrados. Serviço público forte se 
faz com servidores concursados, 
bem treinados, com condições 
de trabalho e, claro, 
bem remunerados. 
Continuamos 
lutando, buscando 
dias melhores!”.

Agente Administrativo Dnit 

“Ser servidor público não é nada fácil! 
Falta de tudo! Pessoal, material, 
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Desvalorização dos serviços públicos aparece também nas péssimas condições de trabalho que incluem até prédios 
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dade Fiscal para investimento em 
sua folha de funcionários, a União 
tem condições confortáveis de 
estabelecer políticas preferenciais 
que de fato atendam as necessida-
des urgentes da população. Mas 
ignorando que deve ao povo recor-
des frequentes na arrecadação de 
impostos, as prioridades do Estado 
continuam indo na contramão das 
necessidades do país. 

A pressão do Executivo para 
aprovação no Congresso Nacio-
nal de projetos de lei como o PLP 
549/09 – que prevê limite em 
investimentos públicos pelos 
próximos dez anos – e outros 
como o PL 92/07 – que propõe 
criação de fundações estatais de 
direito privado – mostram que 
as intenções do governo vão de 
encontro às da maioria. O exame 
detalhado das mazelas que afetam 
o setor público faz-se essencial 
para que políticas efi cazes sejam 
capazes de reverter a situação de 
caos em que vive há muitos anos 
a administração pública. Afi nal 
de contas, a culpa por serviços 
públicos precários é dos servidores 

ou do governo que não aplica o di-
nheiro que arrecada em impostos 
de forma adequada?  

Para compreender o caos no 
atendimento público é preciso 
compreender a história recente 
de nossa República quando o 
primeiro presidente eleito pela 
população brasileira depois de um 
longo período de ditadura militar 
assumiu o poder. Fernando Collor 
trouxe com ele o discurso de que 
acabaria com os “marajás”, dando 
inicio a falsa ideia de que todo 
servidor era um ser privilegiado e 
sugador do dinheiro público. Sob 
esse pretexto, Collor começou a 
praticar uma política de desmonte 
que culminou na demissão inde-
vida de milhares de servidores. 
A população ainda hoje paga um 
preço alto por ações adotadas 
nesse período.

Quando Itamar Franco assu-
miu o posto não houve tempo 
para que se fi rmassem políticas 
eficazes de fortalecimento do 
Estado. Logo veio FHC trazendo 
com ele o sombrio período que fi -
cou conhecido entre os servidores 
como “anos de chumbo”. FHC foi 
o introdutor da política de Estado 
Mínimo no Brasil. Auxiliado por 
Bresser Pereira, FHC fortaleceu 
setores considerados estratégicos 
para fi ncar os alicerces de seu go-
verno neoliberal. Assim, condenou 
carreiras que têm relação direta 
com o atendimento à população 
ao esquecimento completo. 

Nessa época, as distorções 
salariais, que ainda são um dos 
principais problemas do setor, 
alcançaram valores estratosfé-
ricos. O vencimento básico de 
alguns servidores não alcançava 
sequer o valor de um salário mí-
nimo. Para compensar problemas 
inconstitucionais, gratifi cações 
diversas foram criadas tornando 
o contracheque da maioria dos 

Rui Oliveira Machado, Salvador – BA
Servidor do Ministério da Cultura / Iphan

“Os trabalhadores da Cultura passam 
por um momento muito difícil. 

Atualmente em seus quadros há 
mais terceirizados que trabalhadores 
de carreira. Além disso, os chefes 
dos setores são, em sua maioria, 
indicações políticas com pouco ou 
nenhum compromisso com o órgão. A 
melhora nos serviços prestados a 
população está necessariamente 
ligada à valorização de seus 
profi ssionais concursados. A luta 
em defesa do serviço público, por 
melhores salários é constante 
e necessária, mas isso só se faz 
com consciência e mobilização”

“Os trabalhadores da Cultura passam 

mais terceirizados que trabalhadores 

nenhum compromisso com o órgão. A 
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Infi ltrações e mofo: Servidores precisam conviver com toda sorte de problemas 
estruturais enquanto precisa dar conta do atendimento à população
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servidores um emaranhado de 
siglas em contraste com cifras 
que, ano a ano foram engolindo o 
poder aquisitivo dos trabalhadores 
públicos e de suas famílias. 

Ainda que a chegada de Lula 

ao poder em 2003 tenha pro-
porcionado esperanças de que 
fi nalmente políticas adequadas de 
recursos humanos conseguiriam 
trazer o setor público de volta aos 
eixos, não foi o que aconteceu. A 

abertura de um canal de dialogo 
inédito com servidores para bus-
car a solução de seus principais 
problemas foi encarada como 
essencial para a recomposição 
necessária dos serviços prestados a 
sociedade. Mas as negociações não 
se mostraram tão efi cazes quanto 
se esperava. Se antes greves eram 
necessárias para que o governo 
pudesse dialogar com a categoria, 
agora as greves são instrumento 
fundamental para garantir que 
acordos fi rmados pelo governo 
sejam efetivamente cumpridos. A 
falta de uma lei que regulamente 
a negociação coletiva no setor 
público só faz agravar o problema.

Usando esse inédito canal de 
negociações, o governo passou 
então a alimentar um perverso 
divisionismo entre servidores 
piorando sobremaneira as distor-
ções salariais. Hoje há servidores 
de mesmo nível de escolaridade e 
funções e atribuições semelhantes 
ganhando até dez vezes mais que 
seu colega que trabalha ao lado. 
Um balanço do Dieese, feito em 
fevereiro deste ano, mostra que o 
vencimento básico de servidores 
de nível superior, por exemplo, 
pode variar de R$ 1.758,63 a 
19.451,00. Isso se comparadas 
apenas carreiras do Executivo. 
Esse cenário desfavorável ao setor 
público persiste no governo Dilma.

Ligando todos esses proble-
mas, a corrupção e o mau uso do 
dinheiro público são a pá de cal que 
expõe mazelas que precisam ser 
sanadas. Para a Condsef, reconhe-
cimento e respeito aos servidores 
de carreira precisam substituir 
defi nitivamente a corrupção e mau 
uso do dinheiro público.  

Para entender um pouco mais 
das condições de trabalho da maio-
ria dos servidores, conversamos 
com alguns deles. Seja qual for o 

Fabiane Lobo, Recife – PE
Servidora do MTE (formada em Secretariado Executivo pela 

UFPE, pós-graduada em Administração e Negociação Coletiva do 
Trabalho pela UFRS) 

“Acredito no meu trabalho e no quanto ele é 
importante para a sociedade e, em especial 
para os trabalhadores que, diariamente, e 
em momentos difíceis, procuram os serviços 
do MTE, em situação de desemprego ou 
busca por proteção social. Mas a situação 
salarial, entre outras difi culdades, tem feito 
com que muitos servidores qualifi cados 
e dedicados deixem o ministério. O 
índice de evasão no MTE é de mais 
de 80% e não é seguro 
continuar acreditando no 
futuro de um órgão que 
não consegue manter seus 
melhores profi ssionais”.

“Acredito no meu trabalho e no quanto ele é 
importante para a sociedade e, em especial 
para os trabalhadores que, diariamente, e 
em momentos difíceis, procuram os serviços 
do MTE, em situação de desemprego ou 
busca por proteção social. Mas a situação 
salarial, entre outras difi culdades, tem feito 
com que muitos servidores qualifi cados 
e dedicados deixem o ministério. O 
índice de evasão no MTE é de mais 

Si
nd

se
p-

M
T

Espaços impróprios difi cultam desempenho de funções em vários órgãos

gp

REVISTA CONDSEF miolo APROVADO.indd   46 11/08/2011   17:31:30



Co
nd

se
f, 

 2
1 

an
os

  |
  2

01
1

47estado em que atuam, ou órgão 
onde trabalham, todos tem algo 
em comum: para superar obstá-
culos e desafios impostos pelo 
governo, muita força de vontade 
contrasta com péssimas condições 
de trabalho, salários defasados, 
acúmulo de funções, assédio mo-
ral, o descaso da União e uma 
infi nidade de outros problemas. 
Para melhorar esse cenário, suas 
vozes precisam ser ouvidas.

Quando, recentemente, estou-
raram escândalos de corrupção 
que derrubaram o ministro dos 
Transportes – mais um do governo 
Dilma – um servidor no Rio Gran-
de do Sul, decidiu que não deixaria 
que as denúncias manchassem o 
trabalho digno que a maioria dos 
servidores de carreira desenvolve. 
Agente administrativo do Dnit 
em Porto Alegre, Luís Antônio 
Ribeiro apóia campanha pela 
moralização do Estado, punição 
de toda irregularidade com uso do 
dinheiro público e investimento 
em quem de fato presta serviços de 
qualidade a população: servidores 
de carreira.     

Trabalhando no setor público 
desde 1995, Luís acompanha 
desde então problemas graves que 
difi cultam a prestação de serviços 

à sociedade. “Falta de tudo”, resu-
me. Na semana seguinte em que 
foi empossado, ele ouviu de colegas 
que o então DNER, onde começava 
a trabalhar, seria extinto. Sete 
anos depois o DNER enfi m deu 
lugar ao Dnit. Mas os problemas 
do órgão extinto permanecem. 
As ameaças de extinção também. 

“Convivemos com constantes de-

núncias de desvios e corrupção. 
Assim foi no DNER, o que culmi-
nou com a sua extinção e assim 
está sendo no Dnit, desde a sua 
criação em 2002”, lembra Luís. 

Mas não só servidores do Dnit 
convivem com o fantasma de 
denúncias de corrupção e o risco 
permanente da extinção. Incra, 
Ibama, Funai, Funasa, e vários 

Acácio Zuniga Leite, Brasília – DF
Servidor do Incra (formado em Engenharia 

Florestal pela USP)

“Fiz o concurso do Incra e fui chamado 
em 2006. Vejo esse trabalho como algo 
essencial para o desenvolvimento do país. 
Ao mesmo tempo que tenho prazer de ser 
servidor público e lidar com a temática 
agrária, o prazer fi ca limitado em 
função de não conseguirmos 
ter oportunidade de dar 
atendimento adequado à 
população. Enquanto a 
demanda institucional 
aumenta muito, o número de 
servidores diminui a cada dia 
com as aposentadorias e os 
colegas que buscam melhores 
salários na iniciativa privada”

“Fiz o concurso do Incra e fui chamado 
em 2006. Vejo esse trabalho como algo 
essencial para o desenvolvimento do país. 
Ao mesmo tempo que tenho prazer de ser 
servidor público e lidar com a temática 
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outros órgãos públicos costumam 
ser alvos freqüentes de crises. 
A extinção tem sido a solução 
simples encontrada pelo governo 
para dar respostas cobradas pela 
sociedade e enfrentar um enorme 
calo da administração pública: a 
nomeação de indicados políticos 
para cargos de confi ança. Essa é 
uma das causas mais comuns para 
muitos problemas. Somada ao 
grande número de trabalhadores 
terceirizados e a falta de servi-
dores de carreira o setor público 
torna-se campo fértil para pessoas 
interessadas em se benefi ciar das 
bilionárias verbas conseguidas 
da arrecadação de contribuintes 
para devolver a eles serviços a que 
tem direito. 

Marconi Alves Batista, de João 
Pessoa (PB), conhece bem os pro-
blemas provocados pelo desmonte 
do serviço público.  Enfrentou a ex-
tinção do órgão em que trabalha – 
Dnocs – decretada por FHC. Ainda 
que a situação tenha sido revertida 
com muita luta e mobilização dos 
servidores, as atribuições do órgão 
continuam indefi nidas, impedindo 
que o trabalho junto à população 
seja oferecido de forma adequada. 
Marconi defende que para alterar 
o quadro a solução passa por in-
vestimentos no fortalecimento 
do Estado. “É dever do governo 
investir para assegurar serviços 
que atendam as demandas da 
população”.

Quem também alerta para pro-
blemas acarretados pela falta de 
investimentos e políticas públicas 
efi cazes é Rui Oliveira Machado. 
Servidor do Iphan, na Bahia, Rui 
reclama dos poucos avanços con-
quistados nos últimos anos. “O 
governo do PT ainda não foi capaz 
de desfazer os estragos para o ser-
viço público de oitos anos de FHC”, 
comenta. Ele conta que apesar de 
os servidores da Cultura terem 

conquistado um Plano Especial 
de Cargos, os funcionários passam 
por momento difícil dentro de sua 
estrutura administrativa. O alto 
numero de terceirizados é um 
desses problemas. A quantidade 
de indicados políticos em cargos 
estratégicos, outro. Somado aos 
dois está o fato de a maioria dos 
servidores ativos estarem prestes 
a se aposentar. 

O alto índice de servidores nes-
sas condições preocupa. Caso o 
governo não assuma a importante 
tarefa de oxigenar os setores es-
senciais da administração pública 
com novos servidores, muito 
provavelmente, em pouco tempo, 
é possível que o Brasil enfrente 
um apagão, deixando a popula-
ção sem atendimento. Mas para 
manter servidores qualifi cados 
trabalhando em prol da sociedade, 
faz-se fundamental estabelecer 
condições adequadas para isso. 
Por enquanto, não é o que se vê. 

Ainda que ao longo dos últimos 
oito anos tenha feito concursos 
para suprir a necessidade de mão 
de obra em uma série de órgãos, 
o governo enfrenta um elevado 
índice de evasão no setor público. 
Só no Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) esse índice ultra-
passou 80% desde o último con-
curso para contratação de novos 
servidores. O mesmo problema é 
registrado em outros setores. Isso 
mostra que não adianta o governo 
promover abertura de vagas se 
não for capaz de oferecer carreiras 
atraentes e que possam manter 
profi ssionais qualifi cados traba-
lhando em benefi cio do Estado.  

Servidora do MTE desde 1995, 
Fabiane Lobo é testemunha, em 
Pernambuco, do sucateamento que 
traz prejuízos diretos não só aos 
servidores, mas a toda população. 
Ainda que acredite na importância 
de seu trabalho, Fabiane – que é 
formada em Secretariado Execu-
tivo pela Universidade Federal 

Marconi Alves Batista, João Pessoa – PB
Artífi ce de eletricidade e comunicação do Dnocs

“O desmonte do serviço público acarreta 
difi culdade de trabalho em todos os 
órgãos. Desde a reversão da extinção 
do Dnocs, decretada por FHC, 
sofremos com problemas daquele 
período. O órgão presta serviços 
essenciais às comunidades 
do semiárido brasileiro. Para 
garantir atendimento de qualidade 
aos que dependem de nossos 
serviços, o Dnocs precisa passar 
por uma reestruturação. É dever do 
governo investir para assegurar 
serviços que atendam as 
demandas da população”

“O desmonte do serviço público acarreta 
difi culdade de trabalho em todos os 
órgãos. Desde a reversão da extinção 

sofremos com problemas daquele 

garantir atendimento de qualidade 

por uma reestruturação. É dever do 
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de Pernambuco e com uma pós-
-graduação – fala da desmotivação 
de trabalhar hoje para o Estado. 

“Muitos servidores qualifi cados 
e dedicados já pediram exonera-
ção e procurem serviços que lhes 
valorize. Não é seguro continuar 
acreditando no futuro de um órgão 
que não consegue manter seus 
melhores profi ssionais”, desabafa.  

Acácio Zuniga Leite faz parte 
de uma geração que renova a 
administração pública. Formado 
em Engenharia Florestal pela USP 
em 2005, no ano seguinte Acácio 
passou num concurso do Incra 
e em setembro de 2006 tomou 
posse em Brasília. Envolvido com 
o tema da reforma agrária e do 
desenvolvimento rural sustentável 
desde a faculdade, ele encara seu 
trabalho como algo essencial para 

o desenvolvimento do Brasil. Mas 
falhas estruturais e a incapacidade 
de dar atendimento adequado à 
população já frustram o profi ssio-
nal. “Os problemas no Incra acon-
tecem tanto por falta de vontade 
política quanto por defi ciência na 
capacidade operacional do órgão”, 
avalia. Apesar dos poucos anos de 
serviço público, Acácio se angus-
tia quando vislumbra o futuro 
no setor. “Enquanto a demanda 
institucional aumenta muito, o 
número de servidores diminui a 
cada dia com as aposentadorias e 
os colegas que buscam melhores 
salários na iniciativa privada”. 
Infelizmente, esse é um quadro 
recorrente.

Da Bahia, Rui opina que a 
existência de órgãos com enormes 
responsabilidades está necessa-

riamente ligada à valorização de 
seus profissionais. “Por isso, a 
luta em defesa do serviço público, 
por melhores salários é constante 
e necessária, mas isso só se faz 
com consciência e mobilização”, 
diz. Opinião compartilhada com 
o colega do Dnit no Rio Grande 
do Sul. “O descaso dos gestores 
públicos em relação aos servi-
dores, ao patrimônio público e, 
principalmente, as respostas a 
serem dadas à sociedade é visível”, 
destaca Luís. “Entendo que serviço 
público forte se faz com servidores 
públicos, aprovados em concursos, 
bem treinados, com condições de 
trabalho e, claro, bem remunera-
dos”, defende. “De Norte a Sul, é 
para isso que devemos continuar 
lutando, buscando dias melhores”, 
completa.
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A luta dos servidores por me-
lhores condições ainda esbarra em 
problemas sérios como o assédio 
moral. Não raro, perseguições a 
trabalhadores que ousam lutar 
contra imposições do governo 
acabam intimidando os demais co-
legas. Do Amazonas, um servidor 
que preferiu não se identifi car, fala 
do clima de medo e insegurança 
em seu local de trabalho. “Aqui 
há um enorme descaso com as 
demandas dos servidores. O clima 
de perseguição é grande. Nossa 
coordenação está comandada por 
assediadores sem o mínimo de 
compromisso com os servidores 
concursados”, relata. 

Para enfrentar a pressão das 
perseguições políticas, Nádia Elias, 
servidora do Ministério da Agri-
cultura em Santa Catarina, tem 
uma opinião. “Não podemos dizer 
amém aos desmandos do governo. 
Nossa força deve vir de nossa 
unidade em torno dos sindicatos 
e nossa Confederação. Precisamos 
romper o silêncio, falar mais alto 
e exigir respeito e credibilidade 
dos governantes”, acredita. “Nossa 
capacidade de luta está ligada a 
ampliação de nossa participação 
dos movimentos e atividades or-
ganizadas em prol de melhores 
condições de trabalho e serviços 

públicos efi cientes”, defende.
A Condsef legitima a opinião 

de Nádia e assegura o combate 
a esse comportamento nefasto. 
Para a entidade, o primeiro pas-
so no combate ao problema é a 
denúncia.  A falta de uma lei que 
puna a prática do assédio é outra 
falha que expõe servidores a uma 
infi nidade de problemas. Desde 
o isolamento ao uso de ameaças, 

todos os relatos que chegam a 
Condsef são levados ao conheci-
mento do governo para a tomada 
de providências. A Condsef luta 
para que nenhum caso de assédio 
fique impune. Para isso conta 
com a coragem das vítimas para 
expor essas mazelas. Nem sempre 
isso é fácil, mas para curar uma 
doença crônica o remédio precisa 
ser amargo.

Assédio
moral: 
outro 
obstáculo a  
ser vencido Escondido por detrás dos muros da repartição pública, o assédio moral cala vozes, 

fragiliza servidores e deve ser severamente combatido

Nádia Elias, Florianópolis – SC
Servidora do Ministério da Agricultura

“Servidor público hoje precisa ser herói. Temos que servir bem 
a sociedade e desempenhar com 
efi ciência nosso papel. Mas e o 
governo? Está fazendo o papel 
dele? Nós servidores sofremos 
todos os tipos de difi culdade 
enquanto não somos valorizados 
como deveríamos. Precisamos nos 
unir em torno de nossos sindicatos 
e nossa confederação (Condsef) e 
romper o silêncio, cobrar o respeito 
que merecemos. Precisamos 
recorrer aos movimentos de luta 
e nos organizar em prol de um 
serviço público de qualidade” 
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De uma ponta a outra do País, 
servidores públicos enfrentam 
problemas comuns para prestar 
atendimento à população. Todos 
têm origem no descaso da União 
com a categoria. Descaso que se re-
pete também nas esferas Estadual 
e Municipal. Esse comportamento 
não se restringe a problemas es-
truturais de ordem remuneratória. 
Faz parte da lista de desafi os dos 
servidores atenção do governo à 
saúde dos trabalhadores.

O alto número de servidores 
afastados para tratar alguma doen-
ça chama a atenção. Parece mentira, 
mas só após muita pressão por par-
te da Condsef e suas fi liadas, dois 
anos depois da regulamentação 
de práticas para exames médicos 
periódicos na administração públi-
ca, os primeiros resultados desse 
direito estão sendo sentidos. A 
Condsef recebeu informações de 
que os exames começaram a ser 
realizados na Funasa. 

É também na Funasa um dos 
mais altos índices de problema com 
a saúde dos servidores. Do Rio de 
Janeiro, o agente de saúde, Paulo 
Roberto da Conceição, de 57 anos, 
sabe bem o que anos de trabalho 
no combate e controle a endemias 
podem provocar. Paulo sente os 
sintomas de anos de contato com 
agentes químicos sem a proteção 
devida. Em seu histórico já teve 
hanseníase, diabete, operou en-
tupimento nas veias da perna de 
tanto que andou, tem problemas 
no fígado e está no tratamento 

contra tuberculose. Um colega de 
trabalho apresentou o quadro da 
doença todos tiveram que fazer o 
exame, a imunidade baixa de Paulo 
facilitou a contaminação. “Tenho 
orgulho do meu trabalho porque 
trata da saúde de forma preventiva, 
mas o ponto crucial da relação dos 
servidores com o governo é saúde 
do trabalhador. Precisamos de 
uma fi scalização rígida e estamos 
largados”, denuncia. 

Mas ainda existem casos mais 
graves que os de Paulo. Aumen-
tam assustadoramente o número 
de servidores que pagam com a 

própria vida os anos trabalhados 
manipulando - de forma indevi-
da - inseticidas e outros produtos 
químicos no combate a endemias. 
Enquanto protegiam a população 
de doenças como a dengue, muitos 
servidores foram, ao longo dos 
anos, trabalhando sem a devida 
instrução de como se proteger 
desses agentes nocivos. O resultado 
de anos de descaso do governo é 
um quadro alarmante, reconhecido 
pela ministra dos Direitos Huma-
nos, Maria do Rosário, como caso 
humanitário. 

No Pará, está a maioria das 
vítimas desse triste problema. Só 

todos os relatos que chegam a 
Condsef são levados ao conheci-
mento do governo para a tomada 
de providências. A Condsef luta 
para que nenhum caso de assédio 
fique impune. Para isso conta 
com a coragem das vítimas para 
expor essas mazelas. Nem sempre 
isso é fácil, mas para curar uma 
doença crônica o remédio precisa 
ser amargo.

Escondido por detrás dos muros da repartição pública, o assédio moral cala vozes, 
fragiliza servidores e deve ser severamente combatido

Exames periódicos: 
A saúde
descuidada

Paulo Roberto da Conceição, 
Rio de Janeiro – RJ

Agente de saúde pública MS (antigo funcionário da Funasa) 

“Tenho orgulho do meu trabalho porque 
trata da saúde de forma preventiva, 
mas um ponto crucial é a saúde 
do trabalhador. Precisamos de 
uma fi scalização rígida e estamos 
largados. Faltam condições para 
desenvolvermos nosso trabalho 
junto à sociedade. E até hoje não 
houve política capaz de recuperar 
perdas históricas da maior parte 
dos servidores. A política 
de recursos humanos do 
governo diminui nosso 
poder de compra e nossa 
qualidade de vida”

“Tenho orgulho do meu trabalho porque 
trata da saúde de forma preventiva, 
mas um ponto crucial é a saúde 

uma fi scalização rígida e estamos 
largados. Faltam condições para 
desenvolvermos nosso trabalho 
junto à sociedade. E até hoje não 
houve política capaz de recuperar 
perdas históricas da maior parte 
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Dez entre dez servidores pú-
blicos se preocupam em entender 
regras e direitos ligados a apo-
sentadoria. Desde a Constituição 
de 1988, está assegurado aos 
servidores federais o direito a pa-
ridade entre ativos, aposentados e 
pensionistas. Mas a partir de 1998, 
com a emenda constitucional (EC) 
20, esse direito começou a sofrer 
interferência do governo. E ainda 
hoje esse direito adquirido sobre 
ameaças constantes obrigando 
os servidores a fi car em estado 
permanente de alerta.  

Tantas mudanças provocadas 
por reformas previdenciárias 
ocorridas nos últimos dez anos 
no Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS) transformaram 
a decisão de se aposentar em um 
dos momentos mais complica-
dos da vida do servidor. Com as 

reformas - a última a EC 47 de 
2005 - questões como a idade 
do servidor, o sexo, o tempo de 
contribuição, o tempo no ser-
viço público, o tempo no cargo 
em que se dará a aposentadoria 
e, sobretudo, a data em que o 
servidor completou as condições 
para a aposentadoria, passam a 
ser fundamentais na definição 
de critérios para a própria apo-
sentadoria.

Em 2008 a Condsef publicou 
uma cartilha tentando trazer 
informações para auxiliar este 
momento. O conteúdo pode ser 
acessado na página da entidade 
na internet (www.condsef.orgr.
br) – Imprensa/Publicações/Car-
tilhas – e traz um levantamento 
feito para auxiliar quem pretende 
requerer sua aposentadoria ba-
seado nas diversas opções após 

Aposentadoria: 
ameaça constante a 
direitos adquiridos

no estado mais de 90 trabalha-
dores faleceram. O problema se 
agrava já que o Estado não se 
reconhece como responsável 
direto por esses servidores 
que morrem a míngua, mui-
tas vezes sem atendimento 
adequado a saúde. “O contato 
com inseticidas e larvicidas 
deixou muito agente de saúde 
com seqüelas”, conta Paulo. A 
ministra dos Direitos Humanos 
reconheceu que, independente 
de comprovações cientifi cas, as 
denúncias ensejam violação aos 
direitos humanos. 

Ações e pressão para garantir 
exames periódicos continuam 
sendo necessárias. Caso houves-
se exames periódicos eles esta-
riam protegidos e receberiam o 
tratamento devido do Estado. 
Exames periódicos servem para 
garantir um histórico da vida e 
saúde dos trabalhadores. Para 
a Condef, isso é fundamental 
para garantir trabalho digno e 
com saúde aos servidores. 
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reformas - a última a EC 47 de 
2005 - questões como a idade 
do servidor, o sexo, o tempo de 
contribuição, o tempo no ser-
viço público, o tempo no cargo 
em que se dará a aposentadoria 
e, sobretudo, a data em que o 
servidor completou as condições 
para a aposentadoria, passam a 
ser fundamentais na definição 
de critérios para a própria apo-
sentadoria.

Em 2008 a Condsef publicou 
uma cartilha tentando trazer 
informações para auxiliar este 
momento. O conteúdo pode ser 
acessado na página da entidade 
na internet (www.condsef.orgr.
br) – Imprensa/Publicações/Car-
tilhas – e traz um levantamento 
feito para auxiliar quem pretende 
requerer sua aposentadoria ba-
seado nas diversas opções após 

Carmen Vieira, Salvador – BA
Servidora aposentada do Ministério da Educação (MEC)

“Fui admitida no serviço público em 1977, através de concurso 
do antigo DASP, me aposentei em 1998, proporcional a 25 anos 

de trabalho. Hoje continuam desrespeitando e 
ameaçando nossos direitos. Com a criação 
de gratifi cações produtivistas, cada 
vez mais o governo consegue driblar 
nosso direito a paridade. O tempo 
passa nada se resolve e a tendência é 
piorar. Devemos resistir. A luta 
pelo respeito aos direitos 
dos aposentados é 
uma luta também 
dos ativos que, 
com sorte, serão 
os aposentados 
de amanhã”

de trabalho. Hoje continuam desrespeitando e 
ameaçando nossos direitos. Com a criação 
de gratifi cações produtivistas, cada 
vez mais o governo consegue driblar 
nosso direito a paridade. O tempo 
passa nada se resolve e a tendência é 
piorar. Devemos resistir. A luta 

as Emendas Constitucionais nºs 
20/1998, 41/2003 e 47/2005.

Mas se critérios e regras para 
aposentadoria já são complicadas, 
prometem trazer ainda mais 
transtornos com a tentativa do 
governo em aprovar um projeto 
(PL 1992) que cria previdência 
complementar para a categoria. 
Apesar da severa resistência da 
Condsef e mais de 30 entidades 
nacionais contra a aprovação do 
projeto, esta é a mais nova ameaça 
a esse direito adquirido.

Além de ter que combater mu-
danças freqüentes nas regras do 
jogo, servidores já aposentados 
também são afetados. Para que 
diminuam impactos negativos 
na vida desses trabalhadores, a 
Condsef defende aprovação de 
projetos como a PEC 555 que 

interrompe cobrança de imposto 
sobre aposentadoria e a PEC 270 
que busca aposentadoria integral 
para servidores afastados por 
invalidez. 

O desrespeito a paridade con-
tinua sendo um dos mais graves 
ataques aos servidores. A criação 
de gratifi cações produtivistas é 
raiz desse problema e tem sido 
usada com frequência pelo go-
verno para driblar o direito dos 
trabalhadores. Aposentada desde 
1998, Carmem Vieira não chegou 

a sofrer os efeitos mais perversos 
das reformas previdenciárias que 
alteraram o direito dos servidores 
a aposentadoria, mesmo assim ela 
refl ete. “O tempo passa nada se 
resolve e a tendência é piorar. De-
vemos resistir. A luta pelo respeito 
aos direitos dos aposentados hoje 
é uma luta também dos ativos que, 
com sorte, serão os aposentados 
de amanhã”.  O reconhecimento 
ao direito a paridade segue como 
uma das bandeiras de luta centrais 
da Condsef. n
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A relação entre governo e 
servidores públicos sem-
pre foi marcada por lutas 
intensas e intermitentes. 

Maiores ou menores, avanços 
conquistados pela Condsef, numa 
trajetória que completa em agosto 
21 anos, sempre foram obtidos 
quando aliados a forte pressão e 
mobilização intensa de sua base 
em todo o Brasil. Para combater 
o jogo daqueles que temem e tem 
como grande objetivo enfraquecer 
a unidade da categoria, os servi-
dores precisam entender que é a 
união seu principal trunfo na luta 
por demandas históricas.  

Ainda que a partir de 2003 a 
categoria tenha vivenciado mu-
danças com a chegada de Lula ao 

Desde sua criação em agosto de 1990, a Condsef defende a livre 
organização dos trabalhadores em defesa de suas reivindicações. 

Organizada hoje em torno de 34 entidades filiadas em todo o Brasil, 
a entidade conduz a luta da maioria dos servidores do Executivo, 
representando mais de 80% do total de trabalhadores do setor.
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:: Organização Sindical

Quem tem medo 
da unidade?

O movimento 
sindical brasileiro 
somente produziu 
avanços quando 
pressionou o governo 
pelas reivindicações dos 
trabalhadores e da sociedade. 
Incentivando a divisão dos 
servidores, o governo tem 
conseguido ganhar tempo 
para agradar minorias 
e barrar a necessária 
recomposição dos serviços 
públicos de que a população 
tanto precisa.
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A relação entre governo e 
servidores públicos sem-
pre foi marcada por lutas 
intensas e intermitentes. 

Maiores ou menores, avanços 
conquistados pela Condsef, numa 
trajetória que completa em agosto 
21 anos, sempre foram obtidos 
quando aliados a forte pressão e 
mobilização intensa de sua base 
em todo o Brasil. Para combater 
o jogo daqueles que temem e tem 
como grande objetivo enfraquecer 
a unidade da categoria, os servi-
dores precisam entender que é a 
união seu principal trunfo na luta 
por demandas históricas.  

Ainda que a partir de 2003 a 
categoria tenha vivenciado mu-
danças com a chegada de Lula ao 

poder e a instalação de mesas de 
negociação permanentes, gover-
nos neoliberais como os de Collor e 
FHC deixaram lições importantes. 
Lições que tem precisado ser apli-
cadas mais que nunca nos últimos 
anos: sem resistência, unidade e 
enfrentamento adequado, pre-
valecerá a lógica capitalista do 
Estado Mínimo. 

Seguindo um modelo neolibe-
ral, o governo Lula, eleito pelos 
trabalhadores como melhor opção 
para defender seus interesses, 
foi quem sacramentou a ideia da 
diferenciação entre servidores 
criando as denominadas Carrei-
ras Exclusivas. Com uma política 
dirigida aos campos da Arrecada-
ção, Diplomacia, Poder de Polícia, 

Defesa Jurídica e Gestão de Estado, 
Lula foi quem acabou dando vida 
a um modelo de Estado concebido 
no governo de seu antecessor. 

Aos demais servidores resta-
ram gratifi cações produtivistas, 
Vencimentos Básicos insipientes, 
falta de paridade entre servidores 
ativos, aposentados e pensionistas, 
e remunerações muito aquém das 
chamadas Carreiras Exclusivas. 
À maior parte daqueles do PGPE 
(Plano geral de Cargos e Salários 
do Poder Executivo) e CPST (Car-
reira da Previdência, Saúde e do 

Negociações específi cas fi zeram 
saltar de 73 tabelas salariais 
existentes na administração 
pública em dezembro de 
2002 para mais de 150 até 
julho de 2010. Aumentaram 
as distorções salariais 
alimentando um processo 
quase irresistível de cisão 
institucional entre servidores.

Desde sua criação em agosto de 1990, a Condsef defende a livre 
organização dos trabalhadores em defesa de suas reivindicações. 

Organizada hoje em torno de 34 entidades filiadas em todo o Brasil, 
a entidade conduz a luta da maioria dos servidores do Executivo, 
representando mais de 80% do total de trabalhadores do setor.

Quem tem medo 
da unidade?
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No fi nal de dezembro de 2010, congresso da Condsef reuniu mais de 1.800 representantes dos servidores de sua base. Maior 
participação da história da entidade
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Como consequencia aumenta-
ram-se as distorções salariais e 
alimentou-se um processo quase 
irresistível de cisão institucio-
nal entre servidores. Além dos 
próprios trabalhadores, os mais 
prejudicados desse processo aca-
bam sendo os serviços públicos 
e a sociedade que deles depende. 

Completando o quadro, o go-
verno Lula já no final de seu se-
gundo mandato, aprovou a Lei 
12.277/10, criando uma tabela 
salarial diferenciada para cinco 
cargos de nível superior, am-
pliando ainda mais as distorções 
existentes. Na verdade, se conso-
lidava aí a defesa do governo na 

Trabalho), que juntos somam cerca 
de 400 mil entre ativos, aposenta-
dos e pensionistas, foi reservada 
a discriminação completa. Nos 
oito anos de governo Lula, suas 
remunerações foram as que tive-
ram os menores reajustes. Outras 
carreiras e planos especiais, cria-
dos a partir do PGPE (antigo PCC 

– Plano de Classificação de Cargos), 
também foram submetidos ao 
mesmo processo de desvalorização.

Paralelo a consolidação de po-
líticas de estado mínimo, estava 
aberto esse canal de negociações 
permanente que desenhou uma 
realidade nova para os traba-
lhadores públicos. Esse cenário 
vem impondo desafios difíceis à 
organização sindical. Se antes pre-
cisavam pressionar pela abertura 
de diálogo, agora os servidores 
têm que lutar para verem aten-
didas demandas negociadas em 
exaustivas e incontáveis reuniões 
que não costumam trazer o que 
todos anseiam: a consolidação de 
demandas urgentes. 

Mesmo enfrentando situações 
difíceis, a Condsef conquistou 
vitórias importantes e simbóli-
cas revertendo ações neoliberais 
passadas, como o caso da Anistia 
e Reintegração dos Demitidos de 
Collor e FHC. Mas se por um lado 
o diálogo permanente ampliou 
a democratização das relações 
de trabalho, a multiplicidade de 
negociações por órgãos trouxe 
um viés perverso para a luta dos 
trabalhadores do setor público. 
A intensificação das negociações 
acabou por motivar a divisão dos 
servidores. 

Debates de carreiras e planos 
especiais de cargos fizeram com 
que 73 tabelas salariais existen-
tes na administração pública em 
dezembro de 2002 saltassem para 
mais de 150 até julho de 2010. 

gp
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Três grandes marchas 
já reuniram milhares de 
trabalhadores de todo o 
Brasil na Esplanada dos 
Ministérios. Percebendo 
que a unidade voltava 
com tudo, mais que 
depressa o governo 
armou seu contra-
ataque buscando 
promover o divisionismo 
nas negociações. 

Como consequencia aumenta-
ram-se as distorções salariais e 
alimentou-se um processo quase 
irresistível de cisão institucio-
nal entre servidores. Além dos 
próprios trabalhadores, os mais 
prejudicados desse processo aca-
bam sendo os serviços públicos 
e a sociedade que deles depende. 

Completando o quadro, o go-
verno Lula já no final de seu se-
gundo mandato, aprovou a Lei 
12.277/10, criando uma tabela 
salarial diferenciada para cinco 
cargos de nível superior, am-
pliando ainda mais as distorções 
existentes. Na verdade, se conso-
lidava aí a defesa do governo na 

criação de Carreiras Transversais. 
Estas, segundo o próprio governo, 
num primeiro momento, só apro-
veitariam alguns cargos de nível 
superior (o número de servidores 
de NS na administração pública é 
extremamente reduzido se com-
parado aos de nível intermediário 
e auxiliar). 

Tudo piorou quando o governo, 
diante do processo eleitoral de 
2010, decidiu não cumprir com 
compromissos e acordos estabe-
lecidos com a Condsef e outras 
entidades sindicais. Tantas idas 
e vindas no processo de nego-
ciação acabam travando a classe 
trabalhadora inviabilizando uma 
adequada mobilização para fazer o 
devido enfrentamento. Já passada 
mais da metade do primeiro ano 
de mandato do governo de Dilma, 
esse cenário permanece inalterado.

A política do “quanto mais divi-
didos melhor” se mostrou bastante 
conveniente ao governo e conse-
guiu deixar suas marcas. Nessa 

batalha hercúlea onde governo 
e servidores são personagens 
centrais, esforços permanentes 
são necessários para manter viva 
a luta pela unidade em busca 
de melhores condições e defesa 
da manutenção de direitos pela 
qualidade dos serviços públicos. 

No processo de resistência 
dos trabalhadores, plenárias, 
congressos, mobilizações e gre-
ves conduzidas pela Condsef e 
suas filiadas nos estados têm se 
mostrado essenciais para alcan-
çar conquistas importantes para 
aqueles que vinham de longos 
anos sem reajustes ou mesmo 
recomposição de salários em 
função da inflação. O governo 
não deixa barato e reage de forma 
implacável nas decisões que toma 
para inibir movimentos grevistas. 
Do corte de ponto a tentativa 
de desmontar greves na Justiça, 
vale tudo para que prevaleça a 
vontade de minorias poderosas 
em detrimento da necessidade 
da população. 

A maior da América Latina completa 21 anos reforçando a importância 
de se ampliarem a unidade e mobilização, ingredientes fundamentais 

para combater receitas amargas que o governo sempre tem prontas 
para servir aos trabalhadores.

gp
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Para desarmar ainda mais os 
trabalhadores do setor público, 
ganham cada vez mais espaço na 
mídia noticias sobre a necessidade 
de combate a crise e controle da 
inflação. Apesar dos frequentes 
recordes na arrecadação de im-
postos, o ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, não perdeu tem-
po e anunciou a necessidade de 

“controlar os gastos públicos” para 
enfrentar um período de “auste-
ridade fiscal” e acalmar o volátil 
mercado do capital especulativo.

Mas ao contrário do que quer 
pregar propaganda privatista, ele-
gendo servidores como os vilões 
do controle de gastos públicos, a 
parte do orçamento brasileiro que 
pode ser retratada como excessiva 
é outra: nada menos que 2/3 do 

Vilões do 
controle de 
gastos: um 
mito que 
interessa as 
minorias

Enquanto os servidores eram 
distraídos com promessas de ne-
gociações que demoravam a ser 
concluídas, o governo preparou a 
cama para aprovação de propostas 
nefastas. A maioria aguarda vota-
ção no Congresso Nacional. Tantas 
ameaças, como o caso do PLP 
549/09 que prevê congelamento 
de investimentos públicos pelos 
próximos dez anos, despertaram 
os servidores para a necessidade 
urgente de fortalecer a unidade. 
Surgiu assim, pela primeira vez na 
história da organização sindical, 
uma campanha salarial que conse-
guiu reunir mais de 30 entidades 
nacionais representando traba-
lhadores públicos do Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 

Nesse contexto, três grandes 
marchas já reuniram milhares de 

trabalhadores de todo o Brasil na 
Esplanada dos Ministérios. Uma 
quarta está sendo preparada. 
Toda movimentação fez o governo 
Dilma sentir a força do processo 
de organização sindical dos servi-
dores federais. Percebendo que a 
unidade voltava com tudo, mais 
que depressa o governo armou seu 
contra-ataque buscando novamen-
te a promoção do divisionismo nas 
negociações. Assim, o Ministério 
do Planejamento anunciou em 
julho que não promoveria um 
reajuste linear e se concentraria 

nas negociações especificas já 
em curso. 

A decisão foi anunciada às vés-
peras do dia 31 de agosto, quando 
termina o prazo para envio de pro-
posta do Executivo ao Congresso 
Nacional. Sem que tenha apresen-
tado nenhuma proposta concreta 
aos trabalhadores, novamente o 
governo aposta na lentidão dos 
processos de negociação. A cate-
goria é levada ao limite restando 
um tempo curtíssimo para que se 
organize e reaja pelo atendimento 
de suas reivindicações.

Se não acordar, 
a classe 
trabalhadora 
assume o risco 
de amargar 
outros 
longos anos 
de restrição 
orçamentária, 
enquanto 
alimenta o 
insaciável 
capital 
especulativo e 
a sede por lucro 
de banqueiros 
e grandes 
empresários

Campanha Salarial 2011: unidade 
de novo na mira do governo

Entendendo o complexo conjunto de forças que atuam para barrar 
a luta por melhores condições de trabalho, os servidores da base da 

Condsef devem se conscientizar que sem unidade nenhuma grande 
conquista pode ser alcançada.
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Para desarmar ainda mais os 
trabalhadores do setor público, 
ganham cada vez mais espaço na 
mídia noticias sobre a necessidade 
de combate a crise e controle da 
infl ação. Apesar dos frequentes 
recordes na arrecadação de im-
postos, o ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, não perdeu tem-
po e anunciou a necessidade de 

“controlar os gastos públicos” para 
enfrentar um período de “auste-
ridade fi scal” e acalmar o volátil 
mercado do capital especulativo.

Mas ao contrário do que quer 
pregar propaganda privatista, ele-
gendo servidores como os vilões 
do controle de gastos públicos, a 
parte do orçamento brasileiro que 
pode ser retratada como excessiva 
é outra: nada menos que 2/3 do 

orçamento federal é destinado 
anualmente para pagar juros e 
garantir a rolagem da dívida que 
é retro-alimentada pelas taxas 
mais altas do mundo. 

Os problemas orçamentários 
de que tanto o governo faz uso 
para negar atendimento da justa 
reivindicação dos trabalhadores 
do setor publico seriam solu-
cionados com vontade política 
e medidas como a taxação das 
grandes fortunas, redução dos 
juros bancários, combate a sone-
gação fi scal e previdenciária. Mas 
o governo prefere continuar apos-
tando no divisionismo da classe 
trabalhadora que, se não acordar 
imediatamente, poderá assumir 
o risco de amargar outros longos 
anos de restrição orçamentária, 

enquanto alimenta o insaciável 
capital especulativo e a sede por 
lucro de banqueiros e grandes 
empresários. 

Ao defender salários, planos 
de carreira, direitos e benefícios, 
a luta independente dos servidores 
enfrenta a política do governo de 
subordinar-se às exigências do 
mercado fi nanceiro em crise. A 
defesa da soberania nacional e 
dos serviços públicos passa pela 
necessidade de exigir do governo 
que rompa com essa política para 
poder atender às reivindicações 
populares.

Por isso a Condsef defende a 
unidade, única capaz de ter forças 
para exigir que o governo deixe de 
fi nanciar banqueiros e multinacio-
nais e passe a investir o dinheiro 
pago pela população em impostos 
na melhora dos serviços públicos 
e condições de trabalho no setor. 
Divididos, restará aos trabalha-
dores públicos a barbárie e a luta 
desigual que privilegia poucos e 
menospreza os que precisam de 
socorro imediato. 

Diante de tantos ataques, a 
Condsef faz o chamado pela uni-
dade em torno de suas entidades 
fi liadas. A resposta aos muitos 
desafios impostos a nossa or-
ganização sindical deve ser do 
tamanho do Brasil. n

Vilões do 
controle de 
gastos: um 
mito que 
interessa as 
minorias Em negociações com o governo, Condsef defende o que a maioria de sua base demanda
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:: Momentos

F
azendo história, servidores 
federais representados por mais 
de 30 entidades nacionais, entre 
elas a Condsef, se reuniram em 
torno de uma campanha em 
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defesa da categoria 
e por melhores 
serviços públicos 
para o Brasil. Só 
este ano três 
grandes marchas 
na Esplanada 
dos Ministérios 
já mobilizaram 
mais de dez mil 
trabalhadores do 
setor público. A 
base da Condsef 
em todo o Brasil 
sempre participa 
ativamente do 
chamado pela 
unidade e luta 

por dias melhores. 
Em agosto estão 
previstas novas 
atividades. 
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U
nida, a categoria leva a cor da 
luta para as ruas, mostrando 
que a organização e a 
unidade seguem sendo 
cada vez mais importantes 
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para reivindicar 
melhores 
condições de 
trabalho. Cada 
marcha conquistou 
um avanço 
importante no 
processo em busca 

do atendimento 
das principais 
demandas dos 
trabalhadores. 
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C
ada uma 
dessas 
imagens traz a 
marca da força 
dos servidores 
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e da esperança de que mesmo frente 
a muitos obstáculos, com unidade, 
disposição, determinação e coragem...
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é 
possível 
alcançar a 
vitória, rumo 
a novas 
conquistas.
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